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O Instituto Internacional para Sustentabilidade 
- IIS (Rio de Janeiro) concluiu, em novembro de 
2018, a segunda fase da atividade desenvolvida 
em parceria com a Fundação Konrad Adenauer, 
através de seu Programa Regional de Segurança 
Energética e Mudança Climática para América Latina 
(EKLA-KAS), intitulada “NDCs: O que significam 
para as grandes cidades da América Latina?”. 

O objetivo principal definido para ambas fases 1 e 
2 era apoiar governos nacionais e alguns governos 
de cidades da América Latina escolhidos criteriosa-
mente no fortalecimento de um diálogo destinado 
a alinhar as Contribuições Nacionalmente Determi-
nadas (NDCs) com os planos e iniciativas existentes 
em administrações municipais na área de mudan-
ças climáticas, um processo que poderá apontar 
sinergias entre as diversas medidas executadas. 
A primeira fase da atividade, concluída em 2017, 
focou na agenda de mitigação em 4 países e suas 

respectivas cidades e capitais; a segunda dividiu-se 
entre mitigação, em 4 outros países e respectivas 
capitais, e adaptação, também em 4 países e cidades1. 
No total foram 12 países e 12 capitais.

Ao longo do desenvolvimento do projeto, ficou 
claro que a maioria dos países e cidades da Região 
prioriza a adaptação em detrimento da mitigação, 
particularmente os países e cidades menores e 
menos desenvolvidos. Esta constatação foi enfa-
tizada na oficina de encerramento da Segunda 

1 – Os 4 países e cidades da Fase 1 (apenas agenda de 

mitigação) foram Peru/Lima, Brasil/Rio de Janeiro, Argentina/ 

Buenos Aires e México/Cidade do México. A Fase 2 foi cons-

tituída por Uruguai/Montevidéu, Colômbia/Bogotá, Equador/

Quito e Honduras/Tegucigalpa (agenda de mitigação), e Chi-

le/Santiago, Costa Rica/ São José, Panamá/ Cidade Panamá e 

Guatemala/Cidade Guatemala (agenda de adaptação).
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Em resposta a esta lacuna de capacidade, e bene-
ficiando-se das redes e intercâmbios desenvolvidos 
nas Fases 1 e 2, esta Fase 3 teve por objetivo 
apoiar principalmente as cidades a avaliar melhor 
as suas vulnerabilidades às alterações climáticas 
e a preparar e reforçar seus respectivos planos de 
adaptação. A Fase 3 consistiu de duas atividades 
relacionadas: (i) revisão de ferramentas técnicas e 
melhores práticas no desenvolvimento de planos 
de adaptação e avaliações de vulnerabilidade, com 

Fase em Santiago do Chile (outubro de 2018). 
A maior atenção à agenda de adaptação não é 
exclusiva no contexto da América Latina. Desde a 
assinatura do Acordo de Paris, a agenda de adap-
tação vem ganhando significativo peso relativo em 
todo o mundo. 

A razão pela qual a agenda de mitigação continua 
a receber maior atenção no processo da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNFCCC da sigla em inglês) é que apenas a 
mitigação realmente aborda as causas das mudan-
ças climáticas, enquanto a adaptação pode apenas 
minimizar seus impactos. Por esta razão, o financia-
mento estava inicialmente disponível principalmente 
para que os países preparassem seus inventários 
de emissões e suas NDCs. Esta foi uma das primeiras 
razões pela qual tanto os países desenvolvidos como 
os em desenvolvimento e as cidades elaboraram 
primeiro inventários de emissões e planos de miti-
gação, que foram finalmente apresentados na COP 
de Paris em 2015. 

No entanto, os países e cidades menores e mais 
pobres são tipicamente pequenos contribuintes 
das alterações climáticas e, ao mesmo tempo, 
são muito vulneráveis aos seus impactos. Isso 
é particularmente verdade na América Latina, 
onde a pobreza é um fator determinante da sua 
alta vulnerabilidade. No entanto, compreender 
as vulnerabilidades e os riscos perante o clima 
futuro e preparar uma resposta adequada através 
de planos e estratégias de adaptação é muito 
mais complexo do que preparar inventários e 
determinar metas de redução de emissões. Todos 
os países e cidades participantes deste projeto 
têm uma clara lacuna de capacidade para fazer 
as análises técnicas necessárias e preparar seus 
planos de adaptação necessários.

Compreender as 
vulnerabilidades e  
os riscos perante 
o clima futuro e 
preparar uma resposta 
adequada através de 
planos e estratégias 
de adaptação é muito 
mais complexo do que 
preparar inventários de 
emissões e determinar 
metas de redução
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foco na América Latina, e (ii) um grande workshop 
trazendo todos os 12 países e suas respectivas 
cidades para apresentar e discutir resultados e 
promover um rico intercâmbio entre seus represen-
tantes. Esse workshop ocorreu na cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil, em junho de 2019, em parceria com 
a Fundação Konrad Adenauer, através do seu Pro-
grama Regional Segurança Energética e Mudanças 
Climáticas na América Latina, EKLA-KAS.

Este relatório tem, assim, dois objetivos analisados 
em seus dois principais capítulos. O primeiro é 
identificar os principais problemas e desafios que 
os governos de países e cidades da América Latina 
enfrentam na identificação e enfrentamento dos 

riscos climáticos, e apresentar e discutir ferramentas 
técnicas e melhores práticas no desenvolvimento 
de avaliações de vulnerabilidade e de planos de 
adaptação à mudança do clima. A segunda resume 
e faz uma análise das principais lições dos planos 
existentes das 12 cidades e 12 países, em parte 
refletindo as discussões do workshop realizado no 
Rio de Janeiro. O Relatório contém adicionalmente 
um terceiro capítulo que sumaria as lições sobre 
desafios e soluções de coordenação vertical entre 
os diferentes níveis de governo na definição de 
suas estratégias e planos de adaptação climática, 
alinhando-se e complementando os achados das 
duas fases precedentes do trabalho.  
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Os cenários que se apresentam sobre o futuro 
climático em todas as regiões do planeta têm 
colocado o aquecimento global como um dos 
maiores desafios da humanidade no presente. 

Países, governos, empresas e cidadãos do mundo 
todo têm duas linhas de ações básicas para lidar 
com o problema. De um lado, imediatamente mini-
mizar ou eliminar as causas do problema, que são 
as emissões de gases de efeito estufa (GEE) – a 

chamada mitigação. Este é um gigantesco esforço 
comum que vem sendo coordenado entre países 
principalmente através da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas Sobre as Mudanças do Clima 
(UNFCCC, da sigla em inglês).  

De outro lado, os países devem se preparar para 
lidar com os inevitáveis impactos das mudanças do 
clima – a chamada adaptação. Ainda que o problema 
possa ser atribuído mais a determinados agentes 

Adaptação das cidades às ameaças da mudança do clima global

A ciência vem alcançando grandes progressos no entendimento 
das causas e do processo do aquecimento global e da consequente 
mudança do clima. De maneira geral, à medida que o tempo  
passa, mais preocupantes têm sido as novas descobertas.

Identificando e enfrentando 
riscos climáticos: planos de 
adaptação à mudança do clima
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e países, a decisão sobre o esforço adequado em 
adaptação é local. Algumas cidades ou países podem 
não fazer nada no curto prazo, outros podem atuar 
antecipadamente de forma preventiva, minimizan-
do impactos futuros. Os governos locais vêm se 
adiantando cada vez mais na questão da adaptação 
climática, independentemente de apoio dos 
governos nacionais, e sem desprezar suas res-
ponsabilidades de mitigação.

Para impulsionar seu compromisso com a adapta-
ção, os governos locais devem buscar a melhor 
informação técnica disponível, tanto para entender 
as ameaças climáticas a que estão sujeitos e os 
possíveis impactos decorrentes, como também as 
alternativas de adaptação. O Diagrama 1 abaixo uti-
liza um simples quadro de pressão-estado-resposta 

(PER) sumariando de forma esquemática o processo 
de adaptação às mudanças do clima.  

O Diagrama distingue as fontes dos problemas, as 

condições que permitem ou propiciam a ocorrência 

de impactos, os impactos propriamente, e medidas 

de adaptação alternativas – no caso de cidades. 

Os fatores de “Pressão” são choques e alterações 

nas condições climáticas – ondas de calor, temporais, 

secas, vendavais, ressacas do mar, etc.  Os fatores 

que propiciam ou permitem a ocorrência de impactos 

incluem as condições socioeconômicas, físicas, ge-

ográficas e ambientais da cidade – especificamente, 

incidência da pobreza, proximidade da costa, 

habitações em encostas, estado de conservação das 

infraestruturas – e são eles que ditam, juntamente 

DIAGRAMA 1 – MODELO PRESSÃO-ESTADO-RESPOSTA PARA ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA EM CIDADES

Fonte: Margulis (2017).

PRESSÃO
choque climático

CONDIÇÕES PROPÍCIAS
- Populações pobres
- Ocupação de áreas frágeis
- Zona costeira
- Proximidade de rios
- Relevo da cidade
- Infraestrutura

Planejamento (avaliação de vulnerabilidade)
dados meteorológicos, prevenção de desastres

Evitar exposição em áreas
frágeis, socorro emergencial

Temperaturas
extremas

Chuvas intensas

Secas prolongadas

Ressacas do mar

Capacidade 
do governo de
implementar

planos e ações:
bons dados,

monitoramento,
informação,

financiamento,
arranjos

institucionais

ESTADO
impacto nas cidades

RESPOSTA
adaptação/resiliência

Crianças e velhos afetados,
perdas de produtividade

Quedas no abastecimento
d’água, impactos na produção

Enchentes, impactos nas
atividades costeiras

Enchentes, deslizamentos,
impacto no transporte e energia

Refrigeração, bons
serviços de saúde

Abastecimento de água
alternativo e emergencial

Planos costeiros, diques,
muros, drenagem

Boa drenagem, casas
fora das zonas de risco
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com a intensidade dos choques climáticos, a inten-

sidade dos impactos. Estes impactos correspondem 

ao “Estado” da PER – como inundações, desliza-

mentos de terras, avalanches, doenças fisiológicas e 

vetoriais, etc. A etapa das “Respostas” consiste de 

medidas de resiliência e adaptação propriamente, 

sendo tipicamente setoriais – Diagrama 1.  

O Diagrama 1 sugere que as respostas dos governos 

para adaptarem e tornarem suas cidades mais 

resilientes às ameaças climáticas devem (i) focar 

nas condições subjacentes que “propiciam” os im-

pactos climáticos, (ii) basear-se no planejamento e 

implementação de medidas técnicas de adaptação, 

e (iii) buscar fortalecer sua capacidade técnica e 

institucional de entendimento e enfrentamento do 

problema, incluindo informação e monitoramento.

Principais ameaças 
climáticas às cidades da 
América Latina
O Painel Intergovernamental para as Mudanças do 
Clima (IPCC da sigla em inglês) é reconhecido como 
a instituição de referência quando se trata da base 
técnico-científica sobre as mudanças climáticas. Pe-
riodicamente, o IPCC prepara relatórios abrangentes 
de avaliação do conhecimento sobre o problema – 
os Assessment Reports (AR). Os dois últimos (AR4, 
de2007, e AR5, de 2014) contêm as informações mais 
atualizadas sobre os impactos esperados, juntamente 
com o Relatório Especial sobre Gerenciamento de Ris-
cos de Eventos Extremos e Desastres (SREX da sigla 
em inglês), para avaliar extremos climáticos. O que se 
segue é um resumo dos principais achados desses re-
latórios (sugere-se consultá-los para maiores detalhes).

Os relatórios AR4 e SREX contêm amplas evidên-
cias do aumento de eventos climáticos extremos 
em ambas Américas Central (AC) e do Sul (AS). 

No período 2000-2013, 613 eventos climáticos e 
meteorológicos extremos resultaram em 13.883 
mortes e 53,8 milhões de pessoas afetadas, com 
perdas estimadas em US$ 52,3 bilhões. No período 
2000-2009, 39 furacões ocorreram na bacia do Ca-
ribe-AC, em comparação com 15 e 9 nas décadas 
de 1980 e 1990, respectivamente. Na Amazônia, 
secas extremas foram reportadas em 2005 e 2010, 
e cheias recordes foram observadas em 2009 e 
2012. Em 2012-2013, uma seca extrema afetou o 
Nordeste do Brasil. Há cada vez mais evidências 
de que os glaciares andinos estão recuando como 
decorrência do aquecimento global. Na AC, um 
atraso gradual no início da estação chuvosa tem 
sido observado, enquanto a precipitação tem sido 
mais irregular no espaço e no tempo. A elevação 
do nível do mar variou de 2 a 7 mm por ano entre 
1950 e 2008 em toda a América Latina (AL), o que 
preocupa pela grande percentagem da população 
que vive na costa. A Figura 1 sumaria as principais 
ameaças e impactos observados por sub-região.

No período de 
2000-2013, 613 
eventos climáticos 
e meteorológicos 
extremos resultaram  
em 13.883 mortes e 
53,8 milhões de  
pessoas afetadas, com 
perdas estimadas em 
US$ 52,3 bilhões
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FIGURA 1 – SUMÁRIO DAS MUDANÇAS OBSERVADAS NO CLIMA E OUTROS FATORES, AMÉRICA LATINA
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Com relação às projeções do futuro climático da 
região, os impactos esperados dependem não 
apenas das ameaças climáticas, mas também da 
resiliência das cidades, populações e empresas 
aos eventos climáticos. A maioria das cidades da 
América Latina já enfrenta uma diversidade de riscos 
sociais, políticos, econômicos e ambientais no 
presente, e as alterações climáticas acrescentarão 
uma nova dimensão a estes riscos – por exemplo, 
o abastecimento de água nas cidades a partir de 
geleiras nos Andes (Lima, La Paz/El Alto, Santiago 
do Chile, Bogotá), inundações em várias cidades 
como Rio de Janeiro, São Paulo e Buenos Aires, e 
riscos à saúde humana em muitas cidades da região. 
O aquecimento médio previsto até 2100 varia de 
+1,6 a +4,0oC na AC, e de +1,7 a +6,7oC AS. As 
mudanças de precipitação variam de –22 até +7% 
na AC, enquanto na AS há tendências diferentes 
segundo a área, com uma redução de 22% no Nor-
deste do Brasil e um aumento de 25% no Sudeste. 
Há projeções de ondas de calor na maioria das 
regiões, com agravamento de problemas de saúde, 

incluindo um aumento da frequência e extensão 
da dengue, febre amarela e malária relacionados 
a vetores, elevação do nível médio do mar, com 
inúmeros impactos na zona costeira, agravamento 
das inundações nas cidades – tanto sua frequência 
como intensidade – agravamento das secas e estia-
gens, bem como intensificação dos ciclones tropi-
cais na região, fortalecidos pelo aumento previsto 
entre 1 e 2 °C da temperatura da superfície do 
mar do Caribe, no Golfo do México e no Pacífico 
Mexicano. A Figura 2 sumaria os principais riscos 
identificados pelo IPCC para a região. A Figura 
3 apresenta as principais mudanças projetadas 
de temperatura e extremos de precipitação para 
o período 2070-2100. O BOX 1 sumaria a difícil 
situação de Tegucigalpa, provavelmente a capital 
mais vulnerável de toda a América Latina, e umas 
das mais vulneráveis do mundo. E o BOX 2 mostra 
a incidência de eventos extremos, as percepções 
de mudanças climáticas e capacidade adaptativa 
na América Central.
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FIGURA 2 – PRINCIPAIS RISCOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NAS AMÉRICAS CENTRAL E SUL

Fonte: IPCC Sumario 2014.
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FIGURA 3 – MUDANÇAS PROJETADAS DE TEMPERATURA E EXTREMOS DE PRECIPITAÇÃO, 2071-2100*

* – em relação a 2061-2090, cenário A2/A1B

Fonte: CDKN (2012), apud Relatório SREX (op.cit.).
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Vulnerabilidade Climática Extrema  
de Tegucigalpa, Honduras

A mudança climática tem sido identificada como um dos principais desafios de 
desenvolvimento para a América Central e o Caribe nos próximos anos, com 
alguns dos países da região entre os mais vulneráveis do mundo em termos de 
impactos do clima severo e extremo. Honduras é o que apresenta o risco máximo: 
de 1994 a 2013 foi o primeiro dos dez países mais afetados do mundo, de acordo 
com o Índice de Risco Climático Global (CRI) de longo prazo, publicado anual-
mente pelo think-tank Germanwatch, em 2014.

Uma das áreas mais vulneráveis do país é sua capital Tegucigalpa e seus arredores. 
Tegucigalpa tem a maior concentração de pobreza urbana do país. Em 1970, a 
população total era de cerca de 270.000 habitantes, localizada em cerca de 4.000 
hectares; em 2015 estimava-se que mais de 1,2 milhões de pessoas (25% de toda 
a população urbana do país) viviam no Município do Distrito Central. A falta de 
planos de ordenamento do território urbano, assim como a especulação imobiliária, 
durante as décadas de 1980 e 1990 levaram ao desenvolvimento de projetos 
habitacionais localizados em áreas topográficas irregulares.

No final de 1998, Tegucigalpa sofreu danos significativos durante o furacão Mitch, 
que também destruiu vastas áreas do país. O solo saturado do rio Choluteca, 
que atravessa a cidade, não conseguiu absorver a forte precipitação, enquanto o 
desmatamento e os detritos deixados pelo furacão levaram a inundações catastró-
ficas em todas as regiões do país, especialmente em Tegucigalpa e Comayagüela. 
Fortes chuvas causaram inundações repentinas nos afluentes do rio Choluteca, 
que transbordou de suas margens, derrubando bairros inteiros e pontes por toda 
a cidade devastada. As chuvas também provocaram grandes deslizamentos de 
terra perto do centro da cidade.

Desde 1998, a cidade vem sofrendo anualmente graves danos econômicos e sociais 
resultantes do aumento das chuvas, inundações e secas. Os desastres naturais recor-
rentes têm um impacto significativo sobre a população mais vulnerável, já que a 
perda anual atingiu US$100 milhões, cerca de 2,7% do PIB da cidade. Um estudo 
da Agência Japonesa de Cooperação identificou 15.000 pessoas vivendo em áreas 
de risco de inundação, e 132.500 em áreas de risco de deslizamentos de terra, a 
maioria muito pobre – tornando este o principal risco em Tegucigalpa.

Depois do furacão Mitch, autoridades nacionais e o município de Tegucigalpa 
tentaram transferir as pessoas que vivem nas áreas mais vulneráveis para novos 
assentamentos humanos na periferia da cidade. No entanto, devido à escassez 
de terras acessíveis e adequadas na cidade e com sua única possível fonte de 
renda em Tegucigalpa, a maioria das pessoas realocadas retornaram às suas casas 
originais, enquanto outras simplesmente se recusaram a ser reassentadas. 

1
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Eventos extremos, percepções de 
mudanças climáticas e capacidade 
adaptativa na América Central

A América Central (AC) tem sido tradicionalmente caracterizada como uma região 
com alta exposição a riscos geoclimáticos derivados de sua localização e topografia, 
que resultam em alta vulnerabilidade de seus assentamentos humanos, cuja maior 
parte é pobre. Também foi identificada como a região tropical mais sensível às 
mudanças climáticas (Giorgi, 2006). A evidência disso tem se acumulado particular-
mente nos últimos 30 anos

O aumento da variabilidade climática na última década certamente mudou a 
percepção das pessoas na região em relação às mudanças climáticas. Em uma pes-
quisa realizada com pequenos agricultores em 2003, descobriu-se que apenas 25% 
dos entrevistados incluíram eventos climáticos como uma grande preocupação. Uma 
pesquisa subsequente em 2007 constatou que mais de 50% dos entrevistados 
citaram as condições de seca e chuvas torrenciais como sua maior preocupação. 
Curiosamente, não houve consenso sobre a direção do padrão de mudanças 
climáticas: a maioria dos domicílios em Honduras relatou um aumento na frequência 
de secas, mas na Costa Rica e Guatemala foi relatada uma diminuição ou nenhuma 
tendência. Uma discrepância semelhante nas respostas foi relatada com a questão 
do aumento das chuvas. Mas houve consenso geral em todos os países de que os 
padrões de precipitação eram mais variáveis, resultando em maior dificuldade em 
reconhecer o início da estação chuvosa.

Os altos níveis de risco de desastres na AC são o resultado da alta exposição a peri-
gos e a alta vulnerabilidade da população e seus meios de subsistência derivados 
de elevados níveis de pobreza e exclusão social. A gestão de desastres na região 
tem se concentrado em melhorar os sistemas de alerta precoce e resposta de emer-
gência para eventos extremos específicos, mas pouca atenção tem sido dada ao 
fortalecimento do capital social existente na forma de organizações e cooperativas 
locais. Essas associações podem ser fundamentais para aumentar a capacidade de 
adaptação através de um maior acesso a instrumentos financeiros e informações 
estratégicas sobre mercados e clima globais. Há uma necessidade de aumentar a 
comunicação do conhecimento das comunidades locais envolvidas em processos de 
adaptação autônoma aos formuladores de políticas responsáveis pelo fortalecimento 
das capacidades adaptativas na AC.

2
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Planos de adaptação  
climática: elementos  
conceituais2 
Inúmeras publicações apresentam metodologias 
para diferentes esferas de governo elaborarem seus 
planos de adaptação às mudanças do clima. A maio-
ria contem os mesmos elementos fundamentais e 
componentes críticos. Existem dois aspectos funda-
mentais a considerar na elaboração destes planos. O 
primeiro é sua parte técnica-substantiva – o conteúdo. 
O segundo refere-se ao seu processo de elaboração. 
Com relação à parte técnica, todos os guias de elabo-
ração de planos de adaptação incluem, com pequenas 
variações, os seguintes elementos básicos:

IDENTIFICAÇÃO DAS AMEAÇAS, 
VULNERABILIDADES E IMPACTOS 

Consiste em obter a maior gama de cenários com 
projeções das ameaças climáticas para a região especí-
fica. A partir destes cenários faz-se uma avaliação das 
vulnerabilidades de pessoas, ecossistemas e setores 
econômicos às ameaças projetadas. Essas análises de 
vulnerabilidade são uma das etapas mais complexas 
e demandam uma grande quantidade de dados 
e informações técnicas – pois conjugam os dados 
sobre as ameaças climáticas com a capacidade de 
resposta local (resiliência). Para exemplificar, toman-
do-se os sistemas de drenagem urbana, as análises 
de vulnerabilidade demandariam projeções de even-
tuais aumentos dos volumes de chuva para se estimar 
níveis esperados de alagamento e de inundações nas 
cidades; a partir destas projeções, dimensionar-se-ia a 
vulnerabilidade das pessoas e dos sistemas de dre-
nagem aos maiores volumes de inundação e, daí, 
medidas de adaptação cabíveis, como a ampliação 
dos sistemas de drenagem, que é a etapa a seguir.

2 – Esta Seção baseia-se em Margulis (2017).

IDENTIFICAÇÃO DOS DÉFICITS  
ATUAIS DE ADAPTAÇÃO (CAPACI-
DADE DE LIDAR COM EVENTOS 
CLIMÁTICOS NO PRESENTE) E  
ALTERNATIVAS DE ADAPTAÇÃO3 

A partir do conhecimento (ou das projeções) sobre 
os impactos, vulnerabilidades e riscos das pessoas, 
ecossistemas e setores econômicos às mudanças 
do clima, devem ser buscadas alternativas de adap-
tação. Claro que quaisquer ações de adaptação  
climática têm que começar com foco na garantia 
que as cidades sejam capazes de lidar com os 
riscos de eventos climáticos no presente. Antes de 
lidar com possíveis complicações futuras, é preciso 
tratar dos problemas já observados no presente. 
As mudanças do clima tenderão, de maneira geral, 
a agravar os problemas existentes – por exemplo 
tornando eventos mais frequentes e mais intensos.

As vulnerabilidades presentes aos eventos climáticos 
são tipicamente bem conhecidas dos governos (e das 
populações) locais. Na grande maioria dos casos, as 
medidas de adaptação são também amplamente 
conhecidas – e pouco diferem dos projetos “usuais” 
de desenvolvimento dos países, ainda que dependam 
do setor em questão, da região, das condições locais 
específicas, seus custos, etc. Exemplos de medidas 
de adaptação no caso de cidades e na gestão de 
recursos hídricos são sumariados na Tabela 1.

3 – Existem diversos tipos ou classificações não exclusivas de 

medidas de adaptação às mudanças climáticas. Elas podem 

ser (i) proativas ou reativas, (ii) físicas ou de política – por 

exemplo, algumas envolvem obras e construções, enquanto 

outras apenas mudanças político-institucionais, capacitação e 

campanhas de informação, etc., (iii) públicas ou privadas, e (iv) 

por unidade de planejamento – por exemplo, ecossistemas, 

bacias hidrográficas, comunidades, setores econômicos, ou 

ainda urbano ou nível mais local – ver Margulis (op.cit.).
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TABELA 1 – EXEMPLOS DE MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO, PARA CIDADES E GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

CIDADES RECURSOS HÍDRICOS

Refrigeração de ambientes de idosos e crianças Aumento de capacidade (novos reservatórios, 
dessalinização)

Bebedouros públicos, arborização,  
parques e jardins Alocação racional de água

Melhor manutenção e ampliação dos s 
istemas de drenagem urbana

Gerenciamento de riscos para lidar com  
a variabilidade de chuvas

Criação de unidades de conservação  
e parques lineares Licenças e cobrança de uso de água

Redução de perdas e vazamentos nos  
sistemas de abastecimento de água Melhor uso do solo e uso racional da água

Fontes alternativas de abastecimento de água Coleta da água de chuva

Reassentamento de populações em áreas  
de risco (inundações, secas, deslizamentos) Preservação e recuperação de florestas

Sistemas de alerta de desastres Recuperação de matas ciliares

Preparação para ressacas mais violentas Recuperação de mananciais

AVALIAÇÃO DE  
CUSTOS E PRIORIDADES

As medidas propostas de adaptação, como quaisquer 
ações e projetos de governo, devem ser:

 •   Efetivas, isto é, minimizar o impacto climá-
tico previsto; 

•   Viáveis economicamente, no sentido que 
seus custos sejam menores que seus bene-
fícios, e que também sejam custo-efetivas;

•   Viáveis financeiramente, no sentido de caber 
no orçamento da respectiva esfera de governo;

•   Viáveis do ponto de vista cultural, político e 
institucional, ou seja, aceitas pela população 
beneficiada e que o governo tenha capacidade 
de implementá-las;

•   Ter co-benefícios – que são benefícios além 
dos específicos de adaptação. Por exemplo, 
o plantio de árvores para amenizar tempe-
raturas traz também benefícios estéticos, de 
melhoria da drenagem urbana, e até de 
mitigação de GEEs;

•   Ter mínimos efeitos colaterais negativos 
(impactos em outros setores, regiões, popu-
lações, etc.).
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Com relação à priorização das diversas ações propostas 
no plano, esta é sem dúvida a etapa mais frequente-
mente ausente dos planos de ação de governos. 
A simples categorização das ações de curto, médio e 
longo prazos, por exemplo, já dá um senso de priori-
dade. Medidas que são viáveis independentemente 
da questão climática – chamadas de “sem arrependi-
mento” – devem também ser priorizadas, por exemplo, 
medidas de saneamento e drenagem urbana.  

INTERNALIZAR (“MAINSTREAM”) 
A ADAPTAÇÃO NOS PLANOS E 
AÇÕES SETORIAIS

As mudanças do clima afetam uma enormidade de 
setores. As medidas de adaptação eventualmente 
propostas são setoriais. Para que sejam efetiva-
mente implementadas, portanto, é fundamental 
que os respectivos setores incorporem essas me-
didas em seu planejamento (mainstreaming). Isto 
tem se mostrado um enorme desafio principalmente 
nos países em desenvolvimento, e não tem sido 
específico à questão climática.  

Não existe fórmula e não há muita recomendação 
a ser feita para motivar a vontade política de co-
ordenação entre setores e secretarias de governo. 
No entanto, a OECD (2009) apresenta uma lista 
simples com esse objetivo:

•   Entender o processo de elaboração das 
políticas dos respectivos setores; 

•   Ser parte do processo;

•   Estabelecer comitês e grupos de trabalho 
e contribuir para o rascunho do documento 
de política;

•   Fazer os arranjos de trabalho necessários 
com as instituições responsáveis de modo 
que as ligações com as questões climáticas 
tenham proeminência;

•   Influenciar os workshops de lançamento 
da(s) política(s);

•   Trabalhar com setores e outras instituições de 
governo na preparação de suas contribuições.

IDENTIFICAR LIMITAÇÕES  
DE CAPACIDADE

A questão climática definitivamente não é de gran-
de domínio da administração pública, como também 
não é da população geral. Isto torna difícil a incor-
poração de planos e ações pontuais de adaptação. 
Assim, a capacidade de desenho e implementação 
de um plano de adaptação climático é motivo de 
atenção. Essa capacidade é função do nível de 
interesse e compromisso político do governo com 
este setor ou tema. Enquanto a questão climática 
for apenas marginal na agenda política dos governos, 
não é de se esperar que eles tenham grande capa-
cidade no tema. O convencimento da premência 
da agenda climática é uma ação fundamental na 
criação de capacidade institucional para se lidar 
com o problema. Igualmente, é preciso que haja 
disseminação ampla do conhecimento sobre as 
ameaças das mudanças climáticas, sobre a neces-
sidade de adaptação, e do timing de atuação do 
governo para que recursos sejam alocados para o 
fortalecimento de capacidade.  

IMPLEMENTAÇÃO, MONITORA-
MENTO E FEEDBACK

Mundialmente, a implementação de planos de 
adaptação ainda está numa fase inicial, e a experi-
ência é limitada. Como qualquer plano setorial, um 
plano de adaptação às mudanças do clima deve 
conter provisões sobre como ele deve ser implemen-
tado, notadamente (i) as instituições responsáveis, 
(ii) os custos e alternativas de financiamento, e (iii) 
como ele deve ser periodicamente revisto à luz da 
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experiência de sua implementação parcial, à luz de 
novas informações que se tornem disponíveis, e à 
luz dos resultados parciais alcançados – tanto os 
positivos como os negativos eventualmente não 
antecipados ou mal calculados.

COMUNICAÇÃO DA INFORMAÇÃO, 
ENGAJAMENTO E PARTICIPAÇÃO DE 
ATORES RELEVANTES

A participação e engajamento de “stakeholders”, 
ou partes interessadas, é essencial em todas as 
etapas do processo de adaptação. Eles reforçam a 
apropriação das ideias e propostas do plano, evitam 
duplicações, maximizam sinergias, e ajudam na 
incorporação de lições de experiências passadas. 

“O envolvimento das partes interessadas deve ser 
realizado durante todas as etapas, para que o sujeito 
relevante adira ao processo desde o início e esteja 
pronto para a construção de parcerias na etapa 
de implementação” (UNDP, 2010). É importante 
ressaltar que além do público em geral, empresas, 
academia e ONGs, é fundamental que outras 
secretarias de governo estejam engajadas desde o 
início, a fim de facilitar o mainstreaming.

Para encerrar a Seção, a Figura 4 sumaria as etapas 
fundamentais do processo de elaboração do plano 
em paralelo ao sequenciamento de seus compo-
nentes técnicos fundamentais. As três primeiras 
etapas do conteúdo técnico estão destacadas na 
pequena caixa à direita, e consistem realmente no 
núcleo central de um plano de adaptação.
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FIGURA 4 – PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA E CONTEÚDO TÉCNICO

Fonte: Margulis (2017b).
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PROCESSO DE PREPARAÇÃO CONTEÚDO DO PLANO

Ampla consultoria sobre escopo e
parcerias para elaboração do plano
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A América do Sul também apresenta grandes 
desafios para lidar com elas – seja os países andi-
nos, seja os que contêm regiões costeiras, grandes 
áreas secas e a gigantesca floresta tropical. Assim, 
as mudanças climáticas representam reais ameaças 
aos países latino-americanos em seus esforços de 
melhorar o bem-estar de suas populações, e de 
manter e possivelmente melhorar seu ranking entre 
as economias mais desenvolvidas.  

Em graus diferentes, refletindo suas diferenças de 
renda, capacidade técnica e em parte como função 
dos níveis de exposição e vulnerabilidade, os países e 
cidades analisados possuem iniciativas de adaptação 

climática, variando de leis e políticas gerais, até planos 
de ação mais detalhados com medidas concretas de 
adaptação. Ainda que a agenda de mitigação tenha 
tipicamente sido preparada antes que a de adapta-
ção, países e cidades latino-americanos reconhecem 
a adaptação como prioritária – principalmente as 
cidades que, com uma perspectiva mais local, sentem 
os impactos localmente e entendem que somente 
elas mesmas podem e devem liderar iniciativas de 
adaptação específicas a cada uma.

Como já notado no relatório da segunda fase desta 
atividade, os maiores níveis de atenção e interesse 
no tema de adaptação não garantem um bom nível 

Conforme visto na Seção precedente, a América Central  
destaca-se no contexto mundial como uma das regiões mais  
vulneráveis do planeta às mudanças do clima global. 

Principais achados e  
lições dos planos de 
adaptação das 12 cidades
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de coordenação entre os governos nacionais e os 
respectivos governos municipais. Isto introduz uma 
oportunidade de ajudá-los a coordenar ações na 
agenda de adaptação. Assim, o objetivo desta 
segunda Seção é o de coletar experiências inte-
ressantes entre os países e cidades latino-ameri-
canas, mas também de países industrializados, de 
planos de adaptação climática bem-sucedidos e/
ou de alto padrão: como eles foram verticalizados 
(“mainstreamed”) nas políticas de governo de dife-
rentes setores e de diferentes níveis, como foram 
financiados, parcerias eventualmente estabelecidas 
com atores chave, apoio e compromisso políticos, 
etc. O trabalho foi baseado em revisão bibliográfica 
e em publicações disponibilizadas pelos governos 
participantes desta iniciativa, bem como em material 
por eles apresentado no workshop de integração 
realizado em junho de 2019 no Rio de Janeiro.

Contexto macro dos 12 países

A despeito de uma cultura típica que distingue a 
América Latina de outros países e continentes, os 12 
países e suas respectivas cidades capitais desta ini-
ciativa apresentam características diversas. A Tabela 
2 sumaria indicadores macro e socioeconômicos tra-
dicionais dos 12 países, podendo-se ver a grande 
variação em termos de população, tamanho de suas 
economias (PIB), índice de Desenvolvimento Humano 
(HDI, da sigla em inglês), e as emissões de CO2 do 
consumo de energia. Para efeitos deste trabalho, os 
países foram classificados conforme seu nível de renda 
e HDI (conforme as cores das Tabelas a seguir), apenas 
para facilitar comparações, lembrando que México e 
Brasil respondem por 45% da população total e 65% 
do PIB regional. A renda per capita do Uruguai é mais 
do que 4 vezes maior que a de Honduras.

TABELA 2 – INDICADORES MACRO E SOCIOECONÔMICOS DOS 12 PAÍSES E EMISSÕES DE CO2

* - Dados de HDI do UNDP’s Human Development Report 2016 http://hdr.undp.org/en/countries

Fonte: World Bank Climate Change Database – https://data.worldbank.org/country  

POPULAÇÃO 2017  
(MILHÕES) PIB/CAPITA   

US$ 2017
CO2 DE 

ENERGIA/ 
CAPITA (T) 

EMISSÕES 
GLOBAIS 

2014

%  
POPULA-
ÇÃO GLO-
BAL 2017

HDI (RANK 
GLOBAL)* 

2018PAÍS CAPITAL

CHILE 18,1     6,5 15.303      4,69 0,2% 0,23% 0,84    (44o)

ARGENTINA 44,3   13,7 14.398      4,74 0,6% 0.59% 0,83    (47o)

URUGUAI 3,5     2,1 16.245      1,97 - 0,05% 0,80    (55o)

COSTA RICA  4,9     1,3 11.679      1,63 - 0,06% 0,79    (63o)

PANAMÁ 4,1     1,8 15.196      2,25 - 0,05% 0,79    (66o)

MÉXICO 129,2   21,0 8.911      3,87 1,3% 1.71% 0,77    (74o)

BRASIL 209,3   12,3 9.828      2,59 1,5% 2.78% 0,76    (79o)

EQUADOR 16,6     2,7 6.199      2,76 0,1% 0,22% 0,75    (86o)

PERÚ  32,2     9,9  6.560      1,99 0,2% 0.43% 0,75    (89o)

COLÔMBIA 49,1     9,3 6.301      1,76 0,2% 0,65% 0,75    (90o)

GUATEMALA 1,9     2,8 4.471      1,10 - 0,21% 0,65  (127o)

HONDURAS 9,3     1,2 3.889      1,07 - 0,12% 0,62  (133o)

12 PAÍSES 522,5 - 9.507     3,00 8,2% 6,90%  0,73    (--)

MUNDO 7.530,0  -   10.750     4,97  100,0%   100,0%  0,73    (--)
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TABELA 3 – ANO DE ADESÃO, ASSINATURA OU PROMULGAÇÃO DE LEIS, MARCOS E ACORDOS GLOBAIS 
SOBRE O CLIMA DOS 12 PAÍSES

Fonte: Elaboração própria a partir dos Planos de Adaptação das Cidades ou documentos equiva-

lentes, conforme especificado na Tabela.

RATIFICA-
ÇÃO

UNFCCC

ACORDO
DE PARIS

1ª
COMUNIC.
NACIONAL

3ª
COMUNIC.
NACIONAL

LEI MARCO
DE MC

POLÍTICA/    
ESTRA-
TÉGIA  

NACIONAL 
DE MC

PLANO  
DE AÇÃO 
CLIMÁTICA

POLÍTICA 
NACIONAL 
DE ADAP-

TAÇÃO

PLANO
NACIONAL 
DE ADAP-

TAÇÃO

PLANO DE 
ADAPTA-
ÇÃO DA 
CIDADE

CHILE 1994 2017 2000 2016 2019** - 2017 - 2013 2012-18

ARGENTINA 1993 2016 1999 2015 2011 - 2016 - Prep. 2009-15

URUGUAI 1994 2016 1997 2010 2016 2017 2016 - - 2012

COSTA RICA 1994 2016 2000 2014 2016 2008 2016 2018 - -

PANAMÁ 1995 2016 2001 2018 1998/2015 2007 2016 2007 - 2015 (S)

MÉXICO 1993 2016 1997 2006 2012/18 2018 2016 2018 - 2013

BRASIL 1994 2016 2004 2016 2009 2009 2016 - 2016 2018

EQUADOR 1993 2017 2000 2017 - 2012 2017 - Prep. 2009

PERÚ 1993 2016 2001 2016 2018 2015 2016 - Prep. SIM

COLÔMBIA 1995 2018 2001 2017 2018 2017 2018 - 2017 2014

GUATEMALA 1995 2017 2002 2016 (2a) 2013 2009 2017 - Prep. -

HONDURAS 1995 2016 2000 2019 (?) 2014 2010 2016 - - -

Com relação às políticas dos países em relação à 
questão climática (internas e externas), a Tabela 3 
sumaria os anos de adesão, assinatura, ou promul-
gação de leis, planos e acordos climáticos de cada 
um deles. Observa-se uma homogeneidade muito 
maior entre eles. Mesmo os dois países mais pobres 
não “estão atrás” dos demais países, tendo assi-
nado leis e acordos na mesma época dos demais, 
o que talvez possa ser explicado pelo fato coinci-
dente desses mesmos países – principalmente os 

centro-americanos Honduras e Guatemala – serem 
também os mais vulneráveis a extremos e mudanças 
climáticas. Observa-se também que poucos países 
têm uma política ou plano nacional de adaptação, 
ainda que todos tenham planos nacionais de ação 
climática mais geral, que em muitos casos incluem 
ações de adaptação. Do lado das cidades, nove delas 
têm planos de adaptação, reforçando a tese acima 
mencionada que, ao nível local, a adaptação é muito 
mais premente e preocupante que a mitigação.
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Revisão e Análise dos  
Planos de Adaptação  
das Cidades
Com relação às 12 cidades, a Tabela 4 sumaria os 
principais impactos, medidas de adaptação e 
características de seus planos de adaptação. Dela 
depreende-se que apenas Santiago do Chile e Rio 
de Janeiro têm Planos de Adaptação “stricto senso”, 
apesar das demais apresentarem ações equivalen-
tes de adaptação em seus Planos Climáticos, que 
incluem ambos mitigação e adaptação. Todos 
foram desenvolvidos entre 2012 e 2018 e, como 
esperado, os países mais desenvolvidos prepararam 
os seus antes dos demais.  Cidade Guatemala e 
Tegucigalpa, as duas cidades mais pobres, além 
de só terem preparado em 2018, não prepara-
ram planos de adaptação exatamente, mas sim de 
Emergências (Guatemala) e de Cidade Sustentável 
(Tegucigalpa), este último em parceria com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, como parte 
de uma inciativa para diversas cidades da região, 
sendo todos de alto nível técnico.

Sete das doze cidades consideraram diferentes 
cenários climáticos, que geraram diferentes cená-
rios de ameaças a elas. Os principais impactos são 
dependentes das características de cada uma, mas 
todas incluem os impactos sobre recursos hídricos 
e/ou ameaças de inundações. Ondas de calor 
também aparecem como ameaças em quase todas, 
e dentre as cidades costeiras apenas Rio de Janeiro 
e Montevidéu incluem a elevação do nível do mar 
como ameaça crítica – apesar das outras incluírem 
o agravamento da elevação do nível médio do mar 
como parte das ameaças de inundação.

Apenas cinco cidades fazem análises econômicas 
das medidas propostas e/ou explicitam as ações 
que devem ser prioritárias – o que implica uma limi-
tação dos demais planos. A grande maioria indica 
que o processo de preparação do plano envolveu, 
em algum momento do processo de elaboração, 
consulta pública para validar as medidas propostas 
e aprender diretamente com a população poten-
cialmente beneficiada quais medidas são con-
sideradas efetivas e prioritárias. Com relação a 
uma coordenação mais consistente com planos 
do governo nacional, apenas o plano de Montevidéu 
explicita esta preocupação. Por fim, apenas Cidade 
do México e Lima apresentam fontes de finan-
ciamento para implementação dos seus planos, 
sendo que Quito faz uma descrição conceitual 
sobre fontes alternativas.

Para analisar os planos e estratégias de adaptação 
das 12 cidades, seguimos a visão geral apresentada 
no Diagrama 1, sobre o processo de elaboração 
de Planos de Adaptação Climática e seu conteúdo 
técnico. Agregando algumas das etapas e também 
aspectos substantivos e de processo, chegamos a 
quatro principais temas/aspectos a considerar:

1.  Projeções climáticas e análises de vulnera-
bilidade;

2.  Consulta sobre o escopo do plano e sobre 
medidas alternativas de adaptação; 

3.  Interface com outros setores e respectivas 
secretarias de governo; 

4.  Identificação de alternativas de adaptação.
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TABELA 4 – PRINCIPAIS IMPACTOS, MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DE SEUS PLANOS DE 
ADAPTAÇÃO, 12 CIDADES

CIDADE ANO TIPO DE 
PLANO

CENÁRIOS 
DE CLIMA

PRINCIPAIS IMPACTOS E  
MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO

PRIORIZA-
ÇÃO/ 

ANÁLISE 
ECON.

CONSULTA 
PÚBLICA

COORDENA-
ÇÃO COM 
GOVERNO  
NACIONAL

FONTES  
DE FINAN-
CIAMENTO

SANTIAGO 2012 Adaptação Sim

•  Estresse hídrico/gestão  
da demanda

• Uso do solo
• Calor extremo
• Inundações
•  Redução da exposição  

às ameaças

Não Sim Baixa Não

BUENOS AIRES 2015 Climático Não

• Inundações
• Ondas de calor
• Energia
• Saúde
• Biodiversidade

Não Sim Prevista/ 
Começando Não

MONTEVIDEO 2012 Climático Sim

• Zona costeira
• Agricultura e biodiversidade
•  Habitat construído e  

saúde humana

Sim Sim Sim Não

SAN JOSÉ 2017
Cidade 

Sustentável 
BID

Não

•  Desastres decorrentes  
de inundações

• Desastres de deslizamentos
• Secas e ondas de calor

Sim Indireta Não Parcial

C. PANAMÁ* 2015
Cidade 

Sustentável 
BID

Não

• Recursos hídricos e inundações
• Desigualdade urbana
•  Vulnerabilidade a desastres 

naturais
•  Zona costeira/elevação  

do nível do mar

Sim Indireta Não Parcial

C. MÉXICO 2014 Climático Sim

• Assentamentos humanos
• Saúde humana
• Recursos hídricos
• Florestas e biodiversidade

Sim Sim Não Sim

RIO DE  
JANEIRO

2016 Estratégia de 
adaptação Sim

•  Elevação do nível médio  
do mar/ondas

• Deslizamentos
• Ilhas e ondas de calor
• Inundações
• Estiagens/secas

Não Não Não Não

QUITO 2015 Climático Sim

• Inundações
• Deslizamentos
• Abastecimento de água
• Saúde humana
• Agricultura
• Incêndios florestais

Sim Não Não Sim, 
teórico

LIMA 2014 Climático Não

•  Água, ecossistemas,  
recursos naturais

• Infraestrutura e saneamento
• Uso do solo e riscos climáticos
•  Saúde humana e  

segurança alimentar

Não Sim Não Sim

* –  O Departamento de Gestão de Riscos da Cidade do Panamá lançou em parceria com 100 Cidades 

Resilientes a Estratégia de Resiliência (2018)
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BOGOTÁ** 2015 Climático Sim

• Inundações e uso do solo
• Ecossistemas estratégicos
•  Segurança alimentar  

e saúde humana
• Aquíferos e recursos hídricos
• Incêndios florestais
•  Eventos extremos de  

geadas e granizo

Não Sim Não Não

C. GUATEMALA 2018 Emergências Não

•  Deslizamentos
•  Incêndios
•  Ondas de calor
• Aquíferos

Não Sim Sim Não

TEGUCIGALPA 2018
Cidade 

Sustentável 
BID

Não

•  Inundações
•  Deslizamentos de massa
•  Segurança hídrica e saneamento
•  Vulnerabilidade a  

desastres naturais

Sim Sim Não Não

CIDADE ANO TIPO DE 
PLANO

CENÁRIOS 
DE CLIMA

PRINCIPAIS IMPACTOS E  
MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO

PRIORIZA-
ÇÃO/ 

ANÁLISE 
ECON.

CONSULTA 
PÚBLICA

COORDE-
NAÇÃO 

COM GOV. 
NACIONAL

FONTES  
DE FINAN-
CIAMENTO

** – Bogotá tem também uma estratégia de adaptação elaborada pelo IDEAM (2014), que tem análises 

econômicas e fontes de financiamento.

Fonte: Elaboração própria a partir dos Planos de Adaptação das Cidades ou documentos equivalentes, 

conforme especificado na Tabela.

TABELA 4 – PRINCIPAIS IMPACTOS, MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DE SEUS PLANOS DE 
ADAPTAÇÃO, 12 CIDADES

PROJEÇÕES CLIMÁTICAS E ANÁLISES 

DE VULNERABILIDADE

O primeiro passo para a elaboração de um plano 
de adaptação climática consiste na identificação dos 
possíveis cenários climáticos futuros. As projeções 
climáticas baseiam-se em modelos extremamente 
complexos que demandam uma gigantesca capaci-
dade computacional – os chamados modelos climá-
ticos globais (global circulation models – GCMs). 
Existem cerca de 30 GCMs desenvolvidos por 
diferentes instituições mundiais, nenhum sendo 
considerado mais provável ou realista que outro. 
A totalidade destes modelos aponta elevações da 
temperatura média global, com diferenças quanto 
à intensidade e à localização específica dos 

aumentos de temperatura. A maior discrepância 
das projeções se dá em termos de variações de 
pluviosidade: de fato, os modelos divergem signifi-
cativamente em relação a isto. Os GCMs precisam 
ser “regionalizados” (downscaled) para escalas 
menores. Isto porque eles tipicamente trabalham 
com malhas de cerca de 50km x 50km, ou 2500km2, 
o que é inadequado para um entendimento mais 
detalhado de vulnerabilidades locais e de cidades.

A partir das projeções climáticas disponíveis, iden-
tificam-se as regiões, setores econômicos, popula-
ções, principais ecossistemas, infraestrutura, etc. 
mais vulneráveis às alterações climáticas. A vulne-
rabilidade combina a probabilidade de ocorrência 
de eventos climáticos com a intensidade esperada 
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de seus impactos. Os impactos são consequência 
tanto da intensidade dos eventos per se como das 
condições físicas e socioeconômicas locais preva-
lecentes. A análise de vulnerabilidade climática 
consiste numa análise integrada das possíveis 
variações climáticas, do grau de exposição dos 
indivíduos, ou dos setores, ou dos ecossistemas, e 
dos possíveis impactos vis-à-vis as condições exis-
tentes de infraestrutura física, social e ambiental. 
As Figuras 1, 2 e 3 apresentadas na Seção precedente 
são ilustrações de resultados de análises de vulne-
rabilidade elaboradas a nível da América Latina.

Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas

Uma cidade e um Estado brasileiros incluem em 
seus planos de adaptação cenários com projeções 
do clima futuro e análises de vulnerabilidade – Rio 

de Janeiro e Belo Horizonte. Em ambos os casos 
são produzidos índices de vulnerabilidade. No caso 
do Estado do Rio de Janeiro, esse índice resulta da 
agregação do Índice de Cenários Climáticos (ICC) 
e do Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG), que 
inclui diversas características sociais e ambientais 
da cidade – BOX 3. No caso da cidade de Belo 
Horizonte, o índice de vulnerabilidade é calculado 
pela média ponderada dos índices de vulnerabili-
dade por impacto potencial estudado – inundação, 
deslizamento, dengue e ondas de calor – BOX 4.

Além do caso brasileiro, o BOX 5 apresenta como a 
CONRED – Coordenadoria Nacional para a Redução 
de Desastres, criada em 1996 como a entidade en-
carregada de prevenir, mitigar, atender e participar 
na reabilitação e reconstrução de danos derivados 
de desastres naturais – estrutura o planejamento da 
análise de vulnerabilidade no país.
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Índice de Vulnerabilidade à  
Mudança do Clima da População  
do Estado do Rio de Janeiro 
“Este índice é resultado da agregação do Índice de Cenários Climáticos (ICC/RJ) 
e do Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG), formados por componentes de saúde, 
ambiental e social, como, por exemplo, o número de doenças infecciosas influenciadas 
pelo clima, as características de cobertura vegetal e da fauna, além do acesso a 
trabalho, habitação e renda” (FIOCRUZ 2014). Os índices são apresentados em 
uma escala que varia de 0 a 1, atribuídos aos municípios com menor ou maior 
vulnerabilidade, respectivamente.

O estudo, realizado pela Fiocruz a partir de demanda da Vice-presidência de 
Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde, é resultado da atualização do Mapa 
de Vulnerabilidade da População do Estado do Rio de Janeiro aos impactos das 
mudanças climáticas nas áreas social, da saúde e ambiental, encomendado pela 
Secretaria de Estado e Ambiente do Estado do Rio de Janeiro em 2011.

O índice de vulnerabilidade municipal classifica os municípios quanto ao grau de aten-
ção que terá que ser dado frente às esperadas mudanças climáticas. Para o cenário 
climático mais pessimista, ou seja, com maiores emissões de gases do efeito estufa, 
foi identificado no conjunto de municípios da Macrorregião Metropolitana do Rio de 
Janeiro e o seu entorno como o mais suscetível de sofrer os impactos do clima.

3
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Vulnerabilidade Climática de Belo Horizonte 

No caso de Belo Horizonte, que é a sexta cidade mais populosa do Brasil, ela tem sido 
historicamente afetada por eventos de chuvas intensas que impactam a população e, 
por vezes, geram tragédias. As tendências do clima futuro indicam um aumento de 
32% na variação relativa à exposição climática a chuvas intensas, potencializando o 
risco de inundações e deslizamentos, ampliando a propensão a perdas e danos. 

A cidade contratou estudo que analisou a vulnerabilidade às mudanças climáticas 
do município de Belo Horizonte, considerando o cenário atual (2016) e as projeções 
para o ano de 2030, adotando a metodologia do Quarto Relatório de Avaliação do 
IPCC. Para elaboração de cada indicador foram utilizados os resultados do modelo 
climático regional desenvolvido pelo INPE (ETA-HadGEM2), utilizando o cenário de 
emissão RCP 8.5. 

4

C O N T I N U A   >

QUATRO TEMAS, 2030

BAIRRO
POSIÇÃO

2016 2030

N. Sra. da Conceição 1º 2º

Marçola 2º 6º

São Bernardo 3º 1º

Granja de Freitas 4º 4º

São Tomaz 5º 5º

Mariano de Abreu 6º 9º

Vila N. Sra. do Rosário 7º 76º

Heliópolis 8º 133º

Confisco 9º 3º

Vila Boa Vista 10º 8º

Mirante 57º 7º

Conjunto Paulo VI 70º 10º

POSIÇÃO RELATIVA DOS BAIRROS
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O índice composto de vulnerabilidade de Belo Horizonte foi calculado pela média 
ponderada dos índices de vulnerabilidade por impacto potencial estudado, a saber: 
inundação, deslizamento, dengue e ondas de calor. A análise permitiu identificar as 
áreas mais vulneráveis do município, nas quais a intervenção deve ser priorizada. 
Quatro conjuntos distintos de mapas de vulnerabilidade foram elaborados para cada 
um dos quatro impactos potenciais, e depois combinados no mapa apresentado na 
Figura 5. A Figura também apresenta uma tabela que classifica os bairros com maior 
vulnerabilidade em 2016 e 2030, destacando aqueles que sofrerão grandes variações 
em suas posições em relação aos seus respectivos índices de vulnerabilidade entre 
os dois períodos.

Vulnerabilidade a desastres naturais:  
marco conceitual para a Guatemala 
O Secretariado Executivo da CONRED (Coordinadora Nacional para la Reducción 
de Desastres), como uma agência líder para a redução do risco de desastres na 
Guatemala, apresenta este quadro conceptual e metodológico sobre a vulnerabi-
lidade. O objetivo é facilitar seu estudo na Guatemala e estabelecer indicadores 
que permitam seu conhecimento e medição, tomando como referência o legado de 
especialistas apresentados no marco teórico.

Com base nas pesquisas realizadas e levando em conta as propostas feitas pelos pes-
quisadores nessa área, a Secretaria Executiva da CONRED define isso: A vulnerabilidade 
é uma condição de fragilidade ou suscetibilidade histórica e socialmente construída, 
determinada por fatores socioculturais e ambientais associados ao desenvolvimento 
que caracterizam e predispõem um indivíduo ou sociedade a sofrer danos no caso do 
impacto de um fenômeno natural, uma ameaça sócio-natural ou antropogênica que 
afete sua capacidade de recuperação.

C O N T I N U A   >
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5
Com base nesse conceito, estabelece-se que oito vulnerabilidades são levadas em 
conta para o país.  Isto permitirá definir linhas de concreto para sua medição e facili-
tará a construção de ferramentas. A Secretaria Executiva CONRED considera que 
as vulnerabilidades que devem ser consideradas para a Guatemala como base para 
futuros estudos ou documentos são as seguintes:

•  VULNERABILIDADE FÍSICA: Refere-se à localização da população numa área de 
risco físico, uma condição causada pela pobreza e pela falta de oportunidades 
para uma localização menos arriscada. No entanto, esta vulnerabilidade na 
Guatemala transcende a condição de pobreza, uma vez que existem habitações 
luxuosas localizadas em áreas de alto risco.  Toda essa vulnerabilidade está asso-
ciada à falta de ordenamento territorial nos níveis local, municipal, departamental 
e nacional, apesar da obrigatoriedade estabelecida no Código Municipal. 

•  VULNERABILIDADE ECONÔMICA: Observa-se uma relação indireta entre a renda 
econômica nos níveis nacional, regional, local ou populacional e o impacto dos 
fenômenos físicos. Por outras palavras, a pobreza aumenta o risco de catástrofe 
(vulnerabilidade dos sectores mais necessitados, elevadas taxas de desemprego, 
rendimentos insuficientes), exploração, instabilidade laboral.) e dificulta o 
processo de recuperação e reconstrução. 

•  VULNERABILIDADE SOCIAL: Existe um grau deficiente de organização e coesão 
interna da sociedade em risco, o que limita a sua capacidade de prevenir, mitigar 
ou responder a situações de desastre. 

•  VULNERABILIDADE TÉCNICA: Refere-se a técnicas inadequadas de construção 
de habitações, edifícios e infraestruturas básicas utilizadas em zonas de risco 
(incapacidade de controlar e gerir as tecnologias face aos riscos); 

•  VULNERABILIDADE EDUCATIVA: Refere-se a taxas de analfabetismo elevadas, 
baixos níveis de escolaridade, falta de programas educativos que forneçam in-
formações sobre o ambiente, o ambiente, desequilíbrios e formas adequadas 
de comportamento individual ou colectivo em caso de ameaça ou catástrofe 
(conhecimento das realidades locais e regionais para enfrentar os problemas).

•  VULNERABILIDADE AMBIENTAL: Relacionada com a perda da convivência 
harmoniosa do ser humano com a natureza, devido à dominação pela destruição.   

•  VULNERABILIDADE INSTITUCIONAL: Está relacionada com a obsolescência e 
rigidez das instituições, em que a burocracia, a prevalência da decisão política e 
a dominância de critérios personalistas impedem respostas adequadas e ágeis à 
realidade existente e retardam o tratamento dos riscos ou seus efeitos. 

•  VULNERABILIDADE POLÍTICA: Concentração da tomada de decisões, centralismo 
na organização governamental e fraqueza na autonomia das esferas regional, 
local e comunitária, o que impede que os problemas sejam enfrentados.
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CONSULTA SOBRE O ESCOPO  
DO PLANO E MEDIDAS ALTERNATIVAS 

DE ADAPTAÇÃO

Além da fase de definição do escopo do plano, 
a consulta e participação de atores relevantes é 
novamente necessária depois que diferentes me-
didas de adaptação tenham sido identificadas e 
propostas pela equipe que elabora o Plano, para 
que essas medidas sejam confrontadas com as 
realidades locais. Ninguém melhor que os próprios 
moradores e atores locais para propor soluções 
(medidas de adaptação) que sejam efetivas e que 
façam sentido localmente. 

Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas

A maioria das cidades analisadas incluiu, no proces-
so de elaboração dos seus planos de adaptação, 
consultas a diferentes tipos de stakeholders 
(comunidades locais, empresas, ONGs, acadêmi-
cos, e especialistas técnicos). Em alguns casos essas 
consultas aconteceram depois da elaboração 
do plano, como uma forma de validação com os 
potenciais beneficiários. O caso do plano de Quito 
destaca-se pelo grande empenho da prefeitura, a 
impulsão dada pelo prefeito e o alto engajamento 
do governo como um todo e sua capacidade de 
mobilização da sociedade civil – BOX 6. O caso da 
Cidade do Panamá foi impulsionado pela iniciativa  
global das 100 Cidades Resilientes, prestando 

apoio tanto na metodologia de elaboração do plano, 
como na condução de consultas e engajamento  
cidadão – BOX 7. O caso de Tegucigalpa, uma 
cidade extremamente vulnerável às condições e 
eventos climáticos, a situação é agravada pelo nível  
de pobreza e falta de infraestrutura básica, que 
sujeita as populações mais pobres a riscos elevados 
de impactos de grande monta. Apesar da cidade 
ter um plano relativamente robusto produzido no 
contexto do programa do BID de Cidades Susten-
táveis, falta tração e capacidade de implementação 
por envolver medidas básicas de infraestrutura física 
e social, que são desafios do próprio processo de 
desenvolvimento da cidade e do país – BOX 8.

Ninguém melhor que 
os próprios moradores 
e atores locais para 
propor soluções 
(medidas de adaptação) 
que sejam efetivas 
e que façam sentido 
localmente
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Adaptação Climática em Quito, Equador 
(baseado em Carmin et al. 2009) 

Quito, que abriga cerca de 2,1 milhões de habitantes, está situada a 2.800 metros 
acima do nível do mar nos Andes Centrais. O impacto das mudanças climáticas globais 
está entre os desafios que Quito está trabalhando para resolver. Devido à sua posição 
geográfica e topografia, os recursos hídricos de Quito são altamente vulneráveis a 
mudanças de temperatura. A cidade depende de derretimento e recursos hídricos em 
bacias glaciais e ecossistemas de tundra alpina para obter cerca de 50% de seu abaste-
cimento de água. Como a temperatura sobe e a taxa de derretimento glacial aumenta, 
a disponibilidade a longo prazo de água está diminuindo.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO DE ADAPTAÇÃO. Em 2006, o então prefeito e o 
Conselho Metropolitano decidiram sediar uma conferência regional da Comunidade 
Andina de Nações denominada Clima Latino. A conferência foi concebida para reunir 
representantes dos governos locais e nacionais para começar a pensar os impactos 
das mudanças climáticas na Comunidade Andina e identificar medidas que poderiam 
promover mitigação e adaptação. A conferência seria uma boa plataforma para destacar 
as iniciativas climáticas que aconteciam em Quito.

Em janeiro de 2007, o Vice-Prefeito Gonzalo Ortiz fez uma apresentação a seus com-
panheiros do Conselho Metropolitano sobre a importância de projetar uma estratégia 
climática para Quito com base em informações científicas sobre o aumento das tem-
peraturas e o encolhimento dos glaciares andinos. Argumentou que era imperativo 
para Quito estabelecer estratégias de mitigação e adaptação. Esta apresentação 
gerou amplo e caloroso apoio do Conselho, e menos de um mês depois iniciou-se o 
processo de planejamento formal, com a criação de uma comissão interinstitucional 
para preparar uma estratégia de mudança climática. Sua tarefa era resumir as melhores 
informações disponíveis sobre adaptação e mitigação do clima e propor medidas 
concretas que a cidade poderia seguir.

Em setembro de 2007, a Comissão Interinstitucional partilhou o seu projeto de 
estratégia com representantes técnicos de diferentes agências municipais, rece-
beu a sua aprovação em outubro, e algumas semanas mais tarde foi apresentado 
na Conferência Clima Latino. Terminada esta fase preliminar, Quito fez uma ampla 
consulta metropolitana sobre o plano. A Comissão contratou uma ONG ambiental 
para liderar o processo de consulta, ficando encarregada de envolver a população 
local, especialmente as comunidades vulneráveis que vivem nas encostas do Vulcão 
Pichincha, Valle de Los Chillos, e outros bairros pobres de Quito, além de organiza-
ções sociais e de desenvolvimento comunitário. Quatro workshops foram realizados 

6

C O N T I N U A   >
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para reunir sugestões para serem abordados na estratégia climática. As principais 
preocupações expressas pela população em geral foram a necessidade de acesso ao 
transporte público, bem como uma melhor gestão dos resíduos, a proteção das encostas 
e melhorias no sistema de água potável (nem todas diretamente ligadas ao clima).

Com base nas preocupações e sugestões expressas pelos moradores, foi finalizada a 
Estratégia de Quito para Mudanças Climáticas, abordando quatro áreas estratégicas: 
(1) comunicação, educação e participação do cidadão nos esforços de mudança 
climática ; (2) institucionalização e capacitação para a mudança climática; (3) garantia 
de informação adequada para diminuir a vulnerabilidade e promover a adaptação; e (4) 
uso de tecnologias e práticas ambientais adequadas para reduzir e capturar GEE em 
cinco setores-chave. O plano mapeia as atividades em todos os setores com diferentes 
graus de especificidade, mas não estabelece prazos e metas concretas.

Entre as medidas de adaptação estão o desenvolvimento de um sistema de informação 
ambiental e o estabelecimento de orientações gerais para o desenvolvimento de 
sistemas de alerta precoce e de um sistema de gestão do risco climático. A estratégia 
é projetada para ser flexível, com provisões para monitoramento e avaliação contínua, 
e também orientada para um amplo envolvimento das partes interessadas, de modo 
que não considere apenas o papel do governo, mas também da universidade, da 
sociedade civil e da cooperação público-privada.

VETORES DO PLANEJAMENTO DA ADAPTAÇÃO EM QUITO. Em vez de esperar 
que o governo nacional aprovasse legislação, fornecesse orientação estrutural sobre 
prioridades e medidas de adaptação, ou oferecesse apoio para seus esforços, as 
autoridades locais perceberam que não deveriam adiar o planejamento da adaptação 
e optaram por tomar medidas independentes. Coletivamente, sua consciência e capa-
cidade de iniciar os esforços de adaptação foi moldada por uma série de diferentes 
incentivos, ideias e capacidade geral dentro da cidade para apoiar e sustentar o plane-
jamento e implementação da adaptação.

CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO EM QUITO. O tradicional compromisso ambiental da 
cidade plantou as sementes para o planejamento da mitigação e adaptação climáticas. 
Desde os anos 90, os prefeitos de Quito têm priorizado a qualidade ambiental e es-
tabelecido uma variedade de programas ambientais. Em 2005, o Prefeito apresentou 
um plano ambiental de longo prazo que englobava uma série de objetivos estratégicos 
de reciclagem, de desenvolvimento de tecnologia de produção limpa, de controle da 
poluição ambiental e de restauração de recursos naturais na área de Quito.

Os escritórios e as Secretarias municipais têm sido importantes para iniciativas de 
adaptação em Quito, em especial as de Meio Ambiente e de Gestão do Território. O 
pessoal da Unidade de Gestão de Riscos da Secretaria Metropolitana de Segurança 
dos Cidadãos, em colaboração com o Instituto de Meteorologia, vem acompanhando 
os padrões meteorológicos durante duas décadas em Quito. Isto permitiu desenhar 
planos de gestão de catástrofes, de chuva e de eventos climáticos extremos, garantindo 
que a cidade esteja preparada para os impactos dos eventos climáticos extremos. 

6
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As ONGs têm sido um recurso importante para os funcionários municipais. O trabalho 
de adaptação geralmente parece ser o domínio das ONGs que se concentram no 
trabalho técnico e científico, tendo desenvolvido projetos para proteger os ecossistemas 
e melhorar a gestão da água.

Por fim, o Fundo Ambiental financia dezenas de projetos ao redor do distrito com 
o objetivo de melhorar as condições econômicas das populações locais, criar maior 
coesão social e proteger áreas frágeis ao redor das bacias hidrográficas de Quito. O 
FONAG – Fundo para a Proteção da Água – é outra fonte de recursos financeiros para 
adaptação ao clima. Como no caso do Fundo Ambiental, os projetos apoiados pela 
FONAG não são oficialmente considerados como adaptação climática, mas apoiam 
esforços relacionados, pois a missão da FONAG é proteger e conservar as bacias 
utilizadas por Quito para a provisão de água.
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7 Processo Metodológico da  
Estratégia do Panamá (100RC)

O processo de desenvolvimento da estratégia começou com um workshop em 2016 
organizado pela Prefeitura do Panamá em conjunto com 100 Cidades Resilientes.  
O objetivo do workshop foi explicar o conceito de resiliência urbana e identificar 
impactos e tensões preliminares que a cidade enfrenta. Participaram neste workshop 
oficiais da cidade, líderes comunitários, organizações civis, académicos, homens de 
negócios, representantes e diretores do programa 100RC de outras cidades da rede.

Para a fase 1, foi realizada a Análise Preliminar de Resiliência, que consiste num diagnósti-
co preliminar das ameaças da cidade, de maio a novembro de 2017 e foi complementado 
com um total de 104 participantes em 52 entrevistas, 2 oficinas, 4 fóruns. Durante esta 
primeira fase, participou um certo número de atores e especialistas em áreas como 
economia, planeamento urbano, ambiental e social, temas de governança a nível 
municipal, bem como representantes da academia, ONGs e setor privado.  

Para uma melhor compreensão dos problemas, esta avaliação baseou-se num ques-
tionário online com 489 participantes que ajudaram a equipamento para determinar 
as percepções sobre resiliência. Igualmente, foram analisadas as ações propostas no 
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Plano de Ação Metropolitano do Panamá: Sustentável, Humano e Global (BID, 2015). 
Os 117 indicadores incluídos no Plano de Ação foram comparados com o Quadro 
Conceitual de Resiliência, permitindo compreender a relação entre as duas metodo-
logias. Todos estes elementos estavam relacionados com a Estrutura Conceitual da 
Resiliência fornecido pela 100RC. Esta fase foi encerrada com a convocação da Mesa 
Técnica de Resiliência Municipal com participação de 15 membros, que deram o aval 
da Análise Preliminar de Resiliência, que identificou cinco “áreas de descoberta”: 
equidade, coesão social, gestão de recursos hídricos, vulnerabilidades e governança 
municipal. Estas “áreas de descoberta” servem como um eixo para guiar o trabalho 
de investigação realizado durante a Segunda fase de desenvolvimento da estratégia.

Destas áreas foi desenvolvido um plano de trabalho que teve em conta as respectivas 
questões geradas na Análise Preliminar de Resiliência. Para responder as perguntas 
feitas foram entrevistadas 25 pessoas diretamente e realizadas 6 reuniões com os 
grupos de o trabalho de peritos sobre as diferentes áreas de descoberta, com a 
presença de 111 pessoas. Além disso, foram realizadas 6 oficinas comunitárias em 
6 bairros, num total de 129 líderes comunitários. Igualmente, foram realizadas duas 
oficinas de síntese, coordenadas em conjugação com o programa 100 Cities Resiliente 
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EVENTOS E PROCESSO DE LANÇAMENTO DA ESTRATÉGIA

Workshop de lançamento da iniciativa 
100 Cidade Resilientes

52 entrevistas, 
2 workshops 

e 4 fóruns

Análise de 117 
indicadores 
do  Plano de 
Ação BID-ICES

Questionário online

6 workshops 
comunitários

6 Reuniões com os
grupos de trabalho

25 entrevistas para as 
áreas de descobrimento

Estratégia 
de Resiliência

Workshops
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e com exposições, tanto de consultores bem como os parceiros da Plataforma 100RC. 
Além disso, foi realizado um workshop sobre os temas de infraestruturas, água, ecos-
sistemas e gestão da água e gestão de risco, outro sobre questões de equidade, 
economia, transportes e coesão social, e finalmente, foi feita uma chamada para a 
Tabela Técnica Municipal de Resiliência onde 20 participantes participaram e deram as 
suas recomendações e ideias de programas e projetos para a Estratégia de Resiliência, 
que resultaram numa carteira de projetos.
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Processo de preparação do  
Plano de Adaptação de Tegucigalpa
Tegucigalpa, capital de Honduras desde 2014, tem promovido iniciativas contra as 
mudanças do clima, tendo em conta que há muitas necessidades e escassos recursos. O 
governo municipal tem se concentrado em otimizar os esforços através de uma Estratégia 
Local de Adaptação e Mitigação às Mudanças Climáticas, que permite orientar políticas 
públicas no contexto do planejamento para o desenvolvimento sustentável. O casamento 
dos objetivos de ambas iniciativas permite que investimentos possam ser feitos para aten-
der a diferentes necessidades, incluindo o fortalecimento das capacidades institucionais e 
técnico-científicas na área de gestão climática e de redução do risco de desastres (RRD). 
Isto tem sido feito construindo mecanismos regulatórios e de controle especializados para 
uma melhor governança da mudança do clima e dos desastres. Tegucigalpa, através de 
sua Política Municipal de Gestão Integrada de Risco de Desastres em um contexto de 
Adaptação às Mudanças Climáticas e Gestão de Terras (2018), foi um dos primeiros no 
país a conseguir integrar diferentes iniciativas e modalidades de planejamento para DRR 
– Mudança do Clima, e de alguma forma buscando a continuidade das ações levando em 
conta mudanças de governo que possam afetar as boas ações já iniciadas.

O processo de elaboração do Plano Local de Adaptação às Mudanças Climáticas começou 
com uma abordagem de bacia hidrográfica, através de um processo participativo, 
inclusivo e com uma visão estratégica, que serve como instrumento de planejamento 
no campo da adaptação à mudança climática nas áreas urbanas e rurais de Tegucigalpa. 
Isso tem levado a uma ampla participação dos beneficiários, promovendo o empode-
ramento e uma abordagem sistêmica que integra o conhecimento local/tradicional e 
técnico-científico. Mesmo com estes esforços, é evidente que o investimento nas 
alterações climáticas excede em muito as capacidades financeiras locais, sendo aí que 
a cooperação internacional desempenha um papel importante. É necessário, portanto, 
promover alianças que mobilizem e troquem conhecimentos, tecnologias e recursos 
financeiros para minimizar os impactos dos eventos climáticos que ameaçam a capital. 

8
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INTERFACE COM OUTROS  
SETORES E RESPECTIVAS SECRETARIAS 
DE GOVERNO 

Além do processo de consulta e de participação 
ativa das diversas secretarias de governo no plane-
jamento das medidas de adaptação, é fundamental 
que essas medidas sejam consistentes, comple-
mentares, atuem em sinergia, e estejam na agenda 
de ações dessas outras secretarias de governo. 
Independentemente de qual setor de governo 
lidere a elaboração do plano de adaptação climática 
– o que tem sistematicamente sido o setor ambiental 
de países e cidades do mundo todo – as medidas 
de adaptação eventualmente contempladas terão 
pouco, ou menos, a ver com o setor ambiental pro-
priamente, e mais com os demais setores – agrícola, 
florestal, energia, infraestrutura, recursos hídricos, 
zonas costeiras, habitação, saúde, entre outros. 
É fundamental não apenas que esses setores  
estejam envolvidos em todo processo do plano 
de adaptação climática, como que incorporem as 
ações de adaptação em seu planejamento – o que 
tem se mostrado um enorme desafio principalmente 
nos países em desenvolvimento, aonde o nível de 
conhecimento sobre a questão climática é menor. 
Como mencionado na Seção I.3, é difícil fazer reco-
mendações gerais para motivar a vontade política 
em relação à questão climática e à coordenação 
entre setores e secretarias de governo, além da 
informação, conscientização, transparência e alianças 
(ver OECD 2009). 

Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas 

Apesar de diversos planos mencionarem a neces-
sidade ou a efetiva coordenação entre setores e 
secretarias de governo, tanto na preparação quanto 
na sua implementação, na prática esta coordenação 

tem-se mostrado um grande desafio. Salvo raras 
exceções, apenas nos casos em que existe maior 
maturidade institucional percebe-se uma coorde-
nação espontânea. Em alguns casos, também, a 
presença de uma instância superior de governo 
pode facilitar a coordenação. No caso da questão 
climática, o problema em que existe uma efetiva 
coordenação entre setores e entre níveis de governo 
é o da atenção a desastres, em geral capitaneadas 
pelas defesas civis. Os casos de Bogotá (BOX 9) 
e Buenos Aires (BOX 10) ilustram os esforços de 
coordenação na elaboração dos seus respectivos 
planos de adaptação climática.

As medidas 
de adaptação 
eventualmente 
contempladas terão 
pouco a ver com 
o setor ambiental 
propriamente, e 
mais com os demais 
setores – agrícola, 
florestal, energia, 
recursos hídricos, 
zonas costeiras, saúde, 
entre outros
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Coordenação na elaboração  
do Plano de Adaptação de Bogotá

Por conta da transversalidade dos riscos impostos pelas mudanças climáticas, o 
Plano de Adaptação de Bogotá reconhece que o alcance dos objetivos propos-
tos depende de uma vital participação de todos os setores no Distrito Capital. Isto 
implica o envolvimento principalmente dos setores de meio ambiente, habitação, 
governo, desenvolvimento econômico e mobilidade, mas outros envolvidos na 
implementação das ações estabelecidas no plano são convocados.

A Comissão Intersetorial de Gestão de Risco e Mudanças Climáticas irá apoiar a 
implementação. As suas funções incluem coordenar “a implementação, monitoramento 
e avaliação dos planos, programas e estratégias para a gestão de risco e mudanças 
climáticas no Distrito Capital” e “a implementação da estratégia distrital para a partici-
pação social e comunitária na gestão de risco e mudanças climáticas”. Esta Comissão 
constitui o braço operacional do Conselho Distrital de Gestão de Risco e Alterações 
Climáticas, cujo objetivo é “orientar, organizar e controlar a articulação efetiva dos 
processos de gestão de risco e alterações climáticas”, sendo o órgão dirigente da 
Comissão da qual fazem parte todos os setores da administração distrital.

O diálogo com os atores estratégicos do Plano Distrital de Gestão de Risco e Alterações 
Climáticas (organizações, processos, comunidade em geral) será materializado através 
do Conselho Distrital Consultivo de Gestão de Riscos e Mudanças Climáticas, instân-
cia em que convergem representantes institucionais e da sociedade civil (academia, 
ONGs, setor produtivo, organizações sociais) e que deverá estabelecer recomendações 
pertinentes para o acompanhamento do plano, para o qual deverá apresentar o 
respectivo relatório ao Conselho Distrital de Gestão de Riscos e Mudanças Climáticas. 
Para o nível local, haverá Conselhos Locais de Gestão de Riscos e Mudanças Climáticas, 
que são instâncias mistas de participação e coordenação interinstitucional.

Estes órgãos fazem parte do Sistema de Coordenação Distrital, promovido a partir 
do nível central e do Conselho de Bogotá para assegurar a articulação na tomada 
de decisões pelas entidades distritais. Por esta razão, outras instâncias existentes 
ou formadas em favor do desenvolvimento e implementação do Plano de Gestão 
de Riscos e Mudanças Climáticas devem ser harmonizadas com as já mencionadas.

9



42

Fo
nt

e:
 E

la
b

or
aç

ão
 p

ró
p

ria
 a

 p
ar

tir
 d

o 
p

la
no

 c
lim

át
ic

o 
d

a 
ci

d
ad

e 
(B

ue
no

s 
A

ire
s 

C
iu

d
ad

 2
01

6)
.

“Mainstreaming” no Plano de  
Adaptação de Buenos Aires

As medidas do Plano de Adaptação de Buenos Aires são divididas em cinco eixos, a 
saber: (i) serviço de informação e assistência a emergências; (ii) análise e redução da 
vulnerabilidade; (iii) inclusão e gestão sustentável do habitat, (iv) infraestrutura hi-
dráulica, e (v) saúde e mudanças climáticas. Todas as ações em cada um desses eixos 
envolvem programas e ações de outras secretarias do governo municipal, demandando 
um envolvimento direto delas na implementação do plano de adaptação climático.

No caso do serviço de informação e assistência a emergências, cinco linhas de ação 
são elencadas. Três dessas linhas são responsabilidade da Defesa Civil: o Plano 
Diretor de Emergências, ações de prevenção, e a promoção da resiliência ante emer-
gências. A quarta linha é de resposta a emergências. Esta é liderada pelo Centro 
Único de Coordenação e Controle (CUCC), um centro único na América Latina e que 
concentra todas as comunicações e ações relacionadas a emergências e delitos na 
cidade. As respostas disparam indicações para a coordenação de ações das áreas 
competentes em cada caso: emergências civis (Defensa Civil, Logística e Guarda de 
Auxílio), emergências médicas (SAME), incidentes de segurança (Polícia Metropolitana) 
e controle de tráfego (Corpo de Agentes de Controle de Trânsito e Transporte). 
O CUCC coordena também com organismos externos, como a Polícia Federal, Prefei-
tura Naval, Polícia Aeroportuária e outros da Província de Buenos Aires. Cerca de 280 
pessoas trabalham no CUCC. A quinta linha trata da ampliação da rede meteorológica. 
Ela envolve o Ministério do Meio Ambiente e Espaço Público, o CUCC, uma rede de 
comunicação municipal (TETRA) que centraliza e conecta vários pontos e bases de 
rádios, vinculando diretamente ao SAME e à Polícia Metropolitana. De forma com-
plementar, a Direção Geral de Infraestrutura do Ministério de Desenvolvimento 
Urbano do Governo Municipal de Buenos Aires também participa através do Sistema 
Hidrometeorológico de Observação, Vigilância e Alerta (SIHVIGILA).

O segundo eixo – análise e redução da vulnerabilidade – inclui três linhas de ação. 
As estratégias para a vulnerabilidade hídrica baseiam-se nos mapas de risco hídrico 
produzidos pelo Ministério de Desenvolvimento Urbano (MDU), no marco do desen-
volvimento do Modelo Territorial da Cidade de Buenos Aires. O georeferenciamento 
e mapeamento de riscos, fica a cargo da Defesa Civil, principalmente em relação a 
inundações. E a terceira linha – realocação de populações vulneráveis – fica a cargo 
do Instituto da Habitação da Cidade de Buenos Aires.

Os outros três eixos – inclusão e gestão sustentável do habitat, infraestrutura 
hidráulica, e saúde e mudança climática – igualmente envolvem ações todas 
relacionadas a outras Secretarias do Governo da Cidade ou de Ministérios con-
traparte do Governo Nacional. 

10
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IDENTIFICAÇÃO DE ALTERNATIVAS 
DE ADAPTAÇÃO  

As medidas de adaptação consistem de interven-
ções físicas, ou de política, ou de organização de 
agentes, e que são tipicamente comuns à agenda 
de desenvolvimento. Elas são parte das agendas 
setoriais (infraestrutura, habitação, urbana, etc.) 
com “ajustes” para incorporar objetivos climáticos. 
Não existem regras gerais sobre que medidas são 
mais apropriadas: elas são específicas ao contexto 
de cada cidade ou localidade. Na Seção I.3 foram 
apresentados e discutidos os principais elementos 
de planos de adaptação climática. Aqui é feito um 
resumo sumário destes pontos, seguido das ilus-
trações e análises dos 12 planos aqui considerados. 

•   Efetividade técnica e aceitação pelos 
agentes beneficiados

As ações de adaptação devem, antes de tudo, ser 
efetivas – no sentido de realmente aumentarem a 
resiliência das populações, ou das infraestruturas, 
ou dos ecossistemas. Além disso, devem ser tecni-
camente viáveis, no sentido de ajustarem-se às 
condições locais e serem passíveis de implementação. 
Além dos aspectos técnicos, é fundamental que elas 
sejam bem aceitas pelas populações a serem bene-
ficiadas. Algumas medidas podem ser tecnicamente 
mais interessantes, mas podem conflitar com valores 
culturais, históricos e sociais, tornando-se inviáveis 
ou com benefícios muito reduzidos. A mesma coisa 
se aplica do ponto de vista da política local.

Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas 

Para avaliar a efetividade das medidas propostas 
nos Planos de Adaptação é necessário que elas se-
jam antes implementadas. Não existe ainda histórico  

de implementação de planos de adaptação em 
essencialmente nenhum país do mundo. A avalia-
ção só pode ser feita no sentido da sua coerência 
e consistência, segundo critérios transparentes e 
previamente acordados, ou em base de resulta-
dos semelhantes observados em outros contextos 
– para o que também não há maior experiência, 
como apontado. Na priorização das medidas de 
mitigação do Plano Climático da Cidade do Mé-
xico, é feita uma análise custo-benefício bastante 
detalhada e quase única no contexto de países em 
desenvolvimento. No caso da adaptação, o mesmo 
plano indica a impossibilidade de conduzir essas 
análises, optando-se por utilizar uma análise mul-
ticritério, na qual diversos quesitos aqui indicados 
são elencados – BOX 11.

As ações de 
adaptação devem 
antes de tudo 
efetivas – no sentido 
de realmente 
aumentarem a 
resiliência das 
populações, ou das 
infraestruturas, ou 
dos ecossistemas 
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Priorização das Ações de Adaptação 
do Plano Climático da Cidade do México

As ações de adaptação devem reduzir a vulnerabilidade aos impactos adversos das 
alterações climáticas e aumentar a capacidade de adaptação para fazer face a 
estes últimos.  As ações de adaptação provavelmente têm de ser orientadas para 
um espaço muito maior ou para populações ou sectores específicos, que custam 
mais caro. Portanto, a identificação, seleção e implementação de ações requer um 
profundo conhecimento do contexto ambiental e social da Cidade do México, com 
a finalidade de selecionar os projetos cuja execução gere o maior impacto tanto no 
uso e exploração dos recursos naturais, quanto no uso do território e nas condições 
de vida da população. No caso específico da Cidade do México, as ações prioritárias 
devem ser orientadas para a qualidade de vida da população, o controlo da poluição 
e o aumento da segurança hídrica.

A priorização das ações de adaptação pode ser realizada usando diferentes metodo-
logias, tanto qualitativas quanto quantitativas. Estas incluem a análise multicritérios 
(AMC) e a análise econômica, seja a análise custo-benefício (ACB) ou a de custo-
-efetividade. Os planejadores devem ser claros os objetivos primários das ações de 
adaptação a serem implementadas. Por exemplo:

•   minimizar ou evitar todos ou parte dos impactos esperados;

•   manter os níveis existentes de bem-estar social antes dos efeitos das 
alterações climáticas;

•   manter os níveis de risco atuais ou pelo menos reduzi-los de forma 
econômica usando os orçamentos alocados.

Um elemento-chave a ter em conta ao dar prioridade às ações de adaptação é a incer-
teza quanto aos efeitos futuros das alterações climáticas e ao futuro desenvolvimento 
socioeconômico. Nos cenários de mudança climática existentes na Cidade do México, 
a gama de impactos é muito grande.  No entanto, é importante notar que a incerteza 
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pode diminuir à medida que aumente a disponibilidade de dados climáticos e socioe-
conômicos. Assim, é importante priorizar ações que sejam mais flexíveis e possam ser 
ajustadas de acordo com novas informações disponíveis.

Dados esses desafios conceituais da adaptação e as informações disponíveis para a 
elaboração do PACCM 2014-2020, determinou-se que a análise multicritérios seria 
a metodologia mais útil e relevante para a priorização, uma vez que este processo de 
análise permite a avaliação de ações orientadas para a adaptação considerando os 
diferentes impactos e desdobramentos que podem ter. Utilizou-se uma análise quali-
tativa multicritério das ações para cada eixo estratégico. Esta análise levou em conta 
principalmente se as ações evitavam ou reduziam os riscos, considerando também 
se dependia de outras. Outros critérios incluíam: 

•   EFICIÊNCIA: se seriam obtidos resultados satisfatórios com os recursos 
alocados para a ação

•   EFICÁCIA: se a ação atingiria os objetivos

•   EQUIDADE: se a ação beneficiaria grupos e comunidades vulneráveis

•   URGÊNCIA: em quanto tempo a ação deveria ser implementada

•   VIABILIDADE: se a ação poderia ser implementada em prazos aceitáveis 

•   ROBUSTEZ: se a ação poderia ser adaptada a diferentes cenários de 
alterações climáticas 

•   ACEITAÇÃO: se a ação seria política, cultural e socialmente aceita; 
neste caso, os resultados da consulta pública do Plano também foram 
tidos em conta 

•   SINERGIA: se a ação seria coerente com os objetivos estratégicos e 
ofereceria co-benefícios 

•   MITIGAÇÃO INDIRETA: se além de contribuir para a adaptação, a ação 
reduziria emissões.

Por fim, foram feitas matrizes multifatoriais para a análise de priorização, tendo as 
ações com as respostas mais afirmativas sido escolhidas como prioridades.
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•   Viabilidade econômica e prioridades

Como todo plano de governo, é importante que 
as diversas medidas sejam priorizadas, orientando 
o sequenciamento de ações e o financiamento 
necessário. No entanto, como pode se depre-
ender da Tabela 4, são raros os casos em que isto 
acontece, esvaziando um senso de ação concreta. 
Talvez a maior dificuldade seja definir os crité-
rios de priorização. Em geral, é necessário que se 
adotem diversos critérios de forma complemen-
tar – por exemplo, de efetividade (no sentido de 
produzir resultados que aumentem a resiliência), 
econômico (benefícios maiores que os respectivos 
custos), ações custo-efetivas (adoção das medidas 
mais baratas para se atingir um mesmo objetivo), 
social (atender a populações mais necessitadas), 
ter co-benefícios (gerar outros tipos de benefício),  
financeiro (existir capacidade de financiamento pelo 
governo), serem “sem-arrependimento” (medidas  

viáveis independentemente dos benefícios climáti-
cos), entre outros critérios.

Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas 

Apenas metade dos planos contêm estimativas 
econômicas dos custos das medidas de adaptação 
propostas, sendo que metade desses (três) são 
parte da iniciativa de Cidades Sustentáveis do BID, 
cuja metodologia inclui avaliações econômicas. 
Em nenhum caso os benefícios econômicos são 
estimados monetariamente, exceto no caso de 
Montevidéu – por mais gerais que sejam as estima-
tivas. O Plano apresenta ambas análises custo-be-
nefício e custo-efetividade das medidas propostas, 
a nível agregado – BOX 12. Para priorizar as ações, 
é realizada uma análise multicritério através de um 
processo participativo e de consulta. 
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Análises Econômicas e Priorização das  
Estratégias de Adaptação – Montevidéu

A avaliação econômica foi realizada por linhas estratégicas e não por projetos, dados 
os recursos e o tempo disponível. O agrupamento dos projetos que compõem as 
linhas estratégicas conduz a uma avaliação econômica das medidas globais com uma 
abordagem mais ampla de cada tema. Em seguida, foi selecionado um conjunto de 
linhas estratégicas de adaptação à mudança climática com base em dois critérios: que 
tivessem informações mínimas para realizar a avaliação e posterior priorização, e 
que fossem relevantes em termos dos impactos que pudessem gerar na adaptação 
à mudança climática. As seguintes medidas foram selecionadas:

•   Urbanização sustentável de áreas costeiras

•   Turismo costeiro resiliente

•   Proteção e recuperação da morfologia costeira

12
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•   Proteção da biodiversidade costeira e dos sistemas hídricos

•   Gestão sustentável do ciclo hidrológico urbano

•   Controle do aumento da presença de vetores

•   Redução dos riscos à saúde humana associados à variabilidade  
da temperatura

•   Fortalecimento das capacidades locais em saúde humana

•   Desenvolvimento de modelos de gestão de recursos hídricos  
a nível de bacia

•   Acesso a seguros e informações climáticas para produção 

•   Modelos de governança para gestão de recursos naturais e  
conservação da biodiversidade

Os métodos de avaliação econômica adotados foram as análises custo-benefício e 
custo-efetividade. A análise custo-benefício envolve a atribuição de valores mone-
tários a todos os custos e benefícios associados à medida em análise, tanto diretos 
como indiretos, bem como a oportunidade. Os benefícios das medidas de adaptação 
são os impactos econômicos das alterações climáticas que são evitados ou reduzidos 
pela aplicação delas. Considerou-se o cenário climático A2 e assumiu-se que os 
impactos totais foram evitados, desconsiderando os impactos residuais, levando 
os resultados a ser um pouco superestimados.

A análise de custo-efetividade (mesmo as que são também avaliadas pelo método 
anterior) é especialmente indicada para os casos em que não é possível avaliar mone-
tariamente os principais benefícios a obter com a aplicação das medidas em análise. 
Nele, os benefícios correspondem ao cumprimento de um número limitado de 
objetivos ou critérios para levar a cabo políticas de adaptação às mudanças climáticas. 
A fim de definir esses objetivos, foram utilizados critérios para priorizar medidas 
de adaptação e mitigação da mudança climática que seriam utilizadas em oficinas 
participativas de priorização.

O período de avaliação econômica foi fixado em 20 anos, suficientemente longo para 
permitir a execução das políticas relativas às medidas selecionadas, o que, por sua vez, 
permite a consideração dos investimentos e dos seus próprios processos de maturação. 
Seguindo as análises econômicas, uma análise multicritério baseada num processo de 
consulta apoiou os decisores a priorizar as diversas medidas consideradas. Os resultados 
das análises custo-benefício e a matriz com os critérios e valores da análise multicritério 
são apresentados na Figura a seguir.

12
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12

•   Capacidade de implementação  
do governo

Outra característica óbvia necessária das medidas 
Outra característica óbvia necessária das medidas 
de adaptação propostas é que os governos tenham 

capacidade de implementá-las. Medidas muito com-
plexas do ponto de vista técnico, de engenharia, ou 
que demandem muita capacidade de coordenação 
de governos, ou ainda, capacidade de financiamento, 
não devem fazer parte dos planos de adaptação, ao 
menos no horizonte inicial de planejamento. 

CRITÉRIOS
VALORAÇÃO

VERDE AMARELO ROXO

Sem arrependimento Com benefícios em 
muitos cenários

Com benefícios em 
diversos cenários

Com benefícios 
em poucos cenários

Benefícios sociais

Beneficia muitas 
pessoas, que a valoram 

com alta satisfação  
e se distribue  

com igualdade

Intermediário

Beneficia poucas  
pessoas, que a valoram 

com baixa satisfação  
e não se distribue  

com igualdade

Benefícios ambientais Impacto positivo Baixo impacto positive Possível impacto negativo

Aceitação pela 
comunidade Amplamente aceita

Medida indiferente 
para a maior parte da 

comnunidade
Rejeitada: pode 
gerar conflitos

Aceitação pelas 
institutições

Aceitação e apoio 
institucional

Indiferença e/ou 
resistência

Oposição de uma 
ou várias institutições

Viabilidade de 
implementação Alta Média Baixa

Exigências regulatórias Existe regulação 
apropriada

Requer ajustes 
regulatórios

Não existe regulação 
ou se opõe a ela

Necessidades de 
investimentos Baixos Médios Altos

Benefícios líquidos Altos Médios Baixos

CRITÉRIOS DA ANÁLISE MULTICRITÉRIO DE PRIORIZAÇÃO

 RELAÇÃO CUSTO-BENEFÍCIO                                 

1,0
0,9
0,8
0,7
0,6
0,5
0,4
0,3
0,2
0,1

0
100

1 - Gestão integrada de resursos hídricos; 2 - Proteção da biodiversidade costeira; 3 - Proteção da morfologia costeira; 

4 - Urbanização costeira sustentável; 5 - Gestão de recursos naturais e agro-biodiversidade; 6 - Gestão do ciclo hidrológico urbano
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Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas 

As limitações de capacidade de implementação do 
governo podem decorrer de falta de seguimento 
político ou de priorização entre diferentes administra-
ções – como parece ter sido parcialmente o caso em 

Lima – BOX 13 –, bem como de simples limitações 
de capacidade do governo como um todo, como 
qualificação técnica, número de funcionários, recur-
sos financeiros, equipamentos e outros semelhantes. 
Uma maneira inteligente de superar parte dessas limi-
tações é estabelecer parcerias e manter a sustentabi-
lidade na agenda prioritária dos governos – BOX 14.

Fo
nt

e:
 B

as
ea

d
o 

em
 c

om
un

ic
aç

ão
 p

es
so

al
 d

e 
A

nn
a 

Zu
cc

he
tt

i 2
01

9.

Plano de Adaptação Climática  
de Lima: Desafios
Lima, capital do Peru, enfrenta grandes desafios de adaptação à mudança do clima. 
A localização da cidade em um deserto muito árido, a escassez de água, as condi-
ções do processo de urbanização informal com alta porcentagem da população, e a 
moradia em condições de vulnerabilidade, colocam grandes desafios em termos de 
gestão da infraestrutura natural e do solo urbano, prestação de serviços de água e 
energia, e proteção da infraestrutura estratégica, que vão além da gestão municipal. 

Em 2014, no contexto da Conferência das Partes (COP 20) realizada no Peru, o 
Município Metropolitano de Lima aprovou sua primeira Estratégia de Adaptação à 
Mudança Climática, em um esforço sem precedentes para uma grande cidade que 
havia ficado órfã – na década anterior – de todas as políticas, planos e investimentos 
ambientais. A Estratégia – amplamente impulsionada pela academia e pela sociedade 
civil diante de um Conselho de Regentes sem maior interesse pelo tema – caiu no 
esquecimento com a mudança de liderança do governo metropolitano.

Em 2019, com uma nova gestão municipal, a cidade atualiza seus compromissos com 
um novo Plano de Ação Climática para 2020, no âmbito da iniciativa C40, e aproveita a 
oportunidade para atualizar a estratégia à luz de cenários climáticos mais atualizados e 
estudos de vulnerabilidade. O desafio para o Município Metropolitano, atualmente, é 
conduzir um complexo processo de articulação de atores (43 municípios e prefeitos 
de distrito, além da província vizinha de Callao) para projetar um Plano Climático 
viável operacionalmente e orçamentado, e integrá-lo em instrumentos-chave de 
planejamento e gestão, em particular o novo Plano de Desenvolvimento Urbano, 
o Plano Diretor de Transporte Urbano e o Plano Diretor Otimizado da empresa de 
água da cidade, SEDAPAL. 

13
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Cidade de Quito, adaptação  
local e contribuições nacionais

A cidade de Quito gerou uma capacidade adaptativa para enfrentar as ameaças do 
comportamento climático e eventos extremos, baseada em uma gestão predominan-
temente reativa, que foi consolidada e priorizada nas últimas décadas; sendo um 
desafio para o futuro próximo, para construir uma capacidade adaptativa planejada. 
Faz parte da opinião pública atual dos cidadãos, a maior recorrência de eventos intensos 
e atípicos de precipitação e comportamento sazonal de temperatura, o que implica 
impactos no território urbano e rural associados a inundações, deslizamentos de terra, 
ondas de calor e incêndios florestais, entre outros. 

Para uma referência orçamentária, na resposta operacional a eventos associados à pre-
cipitação e temperatura, e na gestão de cenários de risco climático na cidade, mais de 
30 milhões de dólares são investidos anualmente para a Cidade de Quito, com cerca 
de 2,5 milhões de habitantes. Isto demonstra a importância que o governo local, assim 
como os cidadãos, atribui a este problema, que em cada mudança de sazonalidade 
apresenta novos desafios e perturba a vida urbana e rural diária. Salienta igualmente a 
necessidade de dispor da melhor informação científica disponível para uma tomada de 
decisões adequada e eficiente. A estruturação das medidas de adaptação integrou um 
processo significativo de feedback e aprendizagem nacional e internacional, que desde 
uma escala local tem mantido sinergias com a política e gestão do país, e também tem 
feito parte de uma rede com outras cidades da região, que estão atualmente desenhan-
do ou reformulando seus planos de ação climática. Os setores locais de adaptação que 
mais progrediram em sua gestão são: gestão de riscos climáticos, gestão de bacias 
hidrográficas e abastecimento de água, e agricultura sustentável (urbana). 

A NDC do Equador integrou com sucesso os desafios de adaptação para as diversas 
cidades do país, incluindo uma medida para o desenvolvimento de instrumentos de 
políticas públicas locais ligados à ação sobre riscos climáticos em assentamentos 
humanos. O atual Plano de Ação Climática de Quito propõe uma visão de neutralidade 
climática até 2050, e terá um marco local de medição, avaliação e relatório para mo-
nitorar o desempenho na redução do risco e vulnerabilidade climática, enfatizando as 
capacidades territoriais de adaptação, que devem ser abordadas a partir do institucio-
nal, cidadão, político, acadêmico e privado. No caso das cidades latino-americanas, o 
desafio da adaptação está intimamente relacionado com a solução das desigualdades 
sociais, que são também desigualdades espaciais e ecológicas; e que requerem um 
vínculo entre as ações de justiça social e ambiental e a ação climática emergente.

14
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•   Coordenação com o governo nacional

Existe óbvio potencial para sinergias, comple-
mentaridades, e que se evitem duplicações entre 
iniciativas de adaptação das cidades e do governo 
nacional. Esta coordenação é duplo-sentido. O 
governo nacional tende a ter maior capacidade 
de financiamento das ações propostas, o que cla-
ramente interessa às cidades, mas isto demanda  
que sejam bem articuladas as ações entre as 
esferas de governo. Fora eventuais problemas 
de cunho político, essa coordenação é benéfica 
para ambas as partes. É importante salientar, en-
tretanto, que as cidades devem ser protagonistas 
principais de suas iniciativas de adaptação: elas 
conhecem melhor suas necessidades e demandas 
locais e não precisam, e não devem, ficar “reféns” 
do governo nacional, salvo nos casos de capacidade 
local extremamente limitada.

Ilustrações dos Planos de Adaptação 
das 12 Cidades ou Boas Práticas 

Apesar dos planos das cidades fazerem referência 
às políticas, diretrizes e programas de adaptação do 
governo nacional e seu rebatimento ao nível das 
cidades, o interesse desta eventual integração rela-
ciona-se à possibilidade de financiamento e apoio 
técnico. Do lado dos governos nacionais, ainda que 
não exista efetiva consulta aos governos locais na 
elaboração de seus planos e programas, em alguns 
casos eles coordenam, dão diretrizes gerais, ou mes-
mo elaboram um plano nacional para as cidades. É 
difícil avaliar se as cidades buscarão esse apoio 
nacional ou se continuarão com iniciativas mais au-
tônomas. De todo modo, os governos nacionais da 
França (BOX 15) e do Chile (BOX 16) buscam prover 
um modelo centralizado que ajude as cidades a elabo-
rarem seus planos de adaptação, dando maior ou menor 
autonomia às iniciativas espontâneas das cidades.
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Adaptação em todos os níveis: 
o modelo francês
A adaptação às alterações climáticas exige competências técnicas e políticas complexas 
que os órgãos de poder local e regional frequentemente não possuem. Na França, a 
agência para a energia e meio ambiente coordena este trabalho em todos os níveis 
de governo e fornece um apoio técnico valioso para que as regiões possam abordar a 
adaptação às alterações climáticas com confiança.

•   Documentos e processos de planejamento exigidos por lei para os órgãos 
de poder local e regional clarificam as responsabilidades e os requisitos de 
adaptação desde o início

•   Uma ferramenta adaptada de avaliação de impacto das alterações climáticas 
permite às autoridades obter uma primeira panorâmica dos impactos climáticos 
e da sensibilidade e vulnerabilidade de sectores-chave às alterações climáticas

15
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•   As administrações regionais recebem apoio da agência francesa de 
meio ambiente e energia para as questões técnicas e a coordenação das 
partes interessadas

•   A ênfase na aceitação política e nas contribuições técnicas de todas as 
partes relevantes resulta em planos estratégicos de alta qualidade

Os impactos das alterações climáticas são complexos e afetam uma vasta gama de 
setores políticos e grupos de interesse. Os órgãos de poder local e regional frequen-
temente carecem de capacidade para compreender e cooperar com êxito entre estes 
grupos e promover sua contribuição técnica. Na França, o planejamento da adaptação 
é coordenado entre os governos nacionais, regionais e locais pela Agência Francesa 
para o Meio Ambiente e Energia (ADEME). Os documentos de planejamento para as 
alterações climáticas são legalmente exigidos, e a ADEME coordena os contatos com 
as partes interessadas e peritos técnicos para apoiar o processo de planejamento.  As 
regiões também recebem orientação técnica, incluindo ferramentas de avaliação de 
impacto climático, para facilitar o processo. Como resultado, quase todas as regiões 
francesas adotaram ou iniciaram a preparação de planos de ação estratégicos para a 
adaptação às alterações climáticas.

Em 2010, a lei Grenelle II sobre o meio ambiente tornou o planejamento a nível local e 
regional das alterações climáticas e da energia um requisito legal. As 22 administrações 
regionais da França continental definiram seus principais objetivos de adaptação 
às mudanças climáticas no âmbito dos regimes regionais em matéria de clima, ar e 
energia (SRCAE). Estrategicamente ligados a estes estão os Planos Territoriais de Clima 
e Energia (PCETs), que são mais específicos e necessários para todos os territórios com 
mais de 50.000 habitantes. 

15

Plano Nacional de Adaptação 
para Cidades 2018, do Chile
A capital iniciou em 2010 a elaboração do Plano de Adaptação à Mudança Climática 
para a Região Metropolitana de Santiago do Chile (Plano CAS). Foi o primeiro projeto 
nacional a identificar medidas de adaptação à mudança climática em nível de cidade. 
Foi desenvolvido durante os anos de 2010 a 2012 em um marco participativo entre o 
Governo Regional, os municípios da Região Metropolitana, as Secretarias Regionais do 
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Ministério do Meio Ambiente, Ministério de Obras Públicas, Ministério da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano e Ministério da Saúde e diferentes atores locais, repre-
sentantes da sociedade civil e cientistas que contribuíram para o processo no marco 
de mesas redondas. O processo de planejamento foi amplamente apoiado por uma 
colaboração internacional de pesquisa. Em resposta ao diagnóstico feito, as medidas 
de adaptação propostas no Plano CAS visam principalmente o problema da escassez 
de água, do aumento das temperaturas e das ondas de calor extremas, e das altas 
probabilidades de inundações que podem afetar determinados territórios da região.

Apesar de ter sido um plano abrangente, com análise técnica subjacente e ampla 
participação na sua preparação, o CAS nunca foi implementado. Por outro lado, serviu 
como uma base importante para o Governo Nacional preparar, em 2018, o “Plano de 
Adaptação das Cidades 2018-2022”. Coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente 
e resultado de um processo de discussão interministerial e consultas públicas com a 
participação de Governos Regionais e Municípios, tomou como base as diretrizes 
contidas na Política Nacional de Ordenamento Territorial, na Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano e na Política Nacional de Gestão de Risco de Desastres. 
O objetivo geral do Plano é propor diretrizes de adaptação das cidades para enfrentar 
a mudança climática, fortalecendo sua capacidade de resposta. O Plano tem uma 
abordagem territorial e objetivos específicos para gerar investimentos, desenvolver 
capacidades e governança nas cidades e promover a cooperação e coordenação. Está 
estruturado em cinco eixos estratégicos: planejamento urbano e territorial; infraestru-
tura e construção sustentável; redução de riscos de desastres e gestão associada à 
mudança climática; gestão local e colaboração interinstitucional; disseminação. As linhas 
de ação emergem de cada eixo estratégico, conforme resumido na tabela abaixo.

 

As diferentes abordagens destes dois planos são sugestivas. O plano de adaptação 
local de Santiago (CAS) envolveu vários atores locais e foi baseado em um estudo de 
avaliação prévia, tendo um forte foco em suas necessidades imediatas percebidas. Por 
outro lado, a abordagem top-down do plano nacional, apesar de contar com a participa-
ção de atores locais e regionais, perde os detalhes e as especificidades das localidades. 
No entanto, nas suas linhas gerais, delineia um quadro que inclui o nível local – um 
ambiente político favorável à implementação e financiamento de planos e ações locais.

16

EIXOS ESTRATÉGICOS LINHA DE AÇÃO

Planejamento territorial e urbano Instrumentos de planejamento territorial 
e normas urbanas; Mobilidade urbana

Construção de infraestruturas 
sustentáveis

Investimento em infraestruturas; Espaço 
público; Edifícios públicos; Moradia

Gestão e redução do risco de 
desastres climáticos

Redução do risco de desastres  
e gestão de impactos

Gestão local management e 
colaboração interinstitucional 

Desenvolvimento de capacidade  
e colaboração; Gestão 
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Essas lições são do próprio autor, mas baseadas 
fundamentalmente nas discussões ocorridas no 
workshop realizado em junho de 2019 no Rio de 
Janeiro e que contou com a participação de re-
presentantes de todas as cidades e países. Pela 
exiguidade de espaço, sumariamos os achados 
das fases anteriores, acrescentando ou expandindo 
ideias pontuais – em formato de “bullet-points”. 

Lições sobre adaptação  
(e mitigação)
Adaptação como prioridade para as cidades, 
mas não em detrimento da mitigação. As NDCs 
e muitos dos planos analisados já indicavam que, 

para as cidades em particular, a adaptação é uma 
prioridade maior do que a mitigação. O sentido de 
prioridade é mais forte nos países mais pobres da 
América Central – como Honduras, Guatemala e 
Costa Rica – que são particularmente vulneráveis às 
alterações climáticas. Para esses países, a mudança  
climática já é um problema urgente, percebido 
como um desafio prioritário de desenvolvimento. 

Falta de informação sobre a mudança climática. 
A mudança climática ainda é percebida como 
um tema científico complexo que não precisa 
ser abordado pelos países em desenvolvimento 
pobres sendo, portanto, é um problema de longo 
prazo, a ser abordado apenas nos mais altos níveis 
da administração pública. Esta percepção, que 
é frequentemente partilhada pelos funcionários 

As lições desta terceira fase do trabalho fortalecem as já encontradas 
nas duas fases precedentes, e permitem reflexões adicionais, algumas 
das quais específicas da agenda de adaptação. 

Lições sobre desafios de  
coordenação vertical na 
adaptação climática
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públicos, leva a que a atenção para as alterações 
climáticas passe longe das preocupações imediatas 
das administrações.

Análises de dados técnicos e econômicos, e análi-
ses de vulnerabilidade. Países e cidades preparam 
seus planos de mitigação e adaptação com base 
nos melhores dados disponíveis, mas estes são 
frequentemente muito limitados e/ou de baixa 
qualidade. Isso é mais pronunciado no caso das 
análises de vulnerabilidade e planejamento da 
adaptação, cuja modelagem requer informação 
para projetar o clima futuro e avaliar como interage 
com as condições geofísicas, ambientais, sociais, 
infraestrutura e outras. A incerteza sobre as vulnera-
bilidades no presente e no futuro leva a que quase 
todos os planos careçam de análises econômicas 
detalhadas dos custos e benefícios das ações alter-
nativas, introduzindo mais incerteza. À medida que 
mais dados e informações se tornem disponíveis, 
os planos precisam de ser revistos e atualizados.

Incertezas e o timing de implementação. Como 
consequências das dificuldades acima, é razoável 
que os planos de adaptação de todos os países e 
cidades do mundo ainda estejam numa fase preli-
minar. O ponto mais importante é que os planos 
devem focar inicialmente no déficit de adaptação 
presente. Isto é, países e cidades devem focar nos 
problemas já existentes causados pelos eventos 
extremos do presente, sobre os quais existe muito 
mais informação e conhecimento. Este é um primeiro 
passo necessário e fundamental para se pensar em 
adaptação futura. À medida que os impactos das 
mudanças do clima se tornem mais evidentes, o 
nível de conhecimento aumentará e os planos de 
adaptação ficarão mais consistentes.  

Mainstreaming. A integração das alterações climá-
ticas nas políticas e programas setoriais é bastante 
difícil. O Uruguai parece ser o exemplo mais bem-su-
cedido de integração, mas isso não significa que um 
modelo de integração seja mais apropriado em todos 

os contextos. Os casos da Guatemala e Honduras, 
por exemplo, sugerem que, dadas as atuais dificulda-
des em coordenar políticas públicas entre setores e 
entre níveis de governo, pode ser mais apropriado ter 
um Ministério ou Instituição específica responsável  
pelas questões climáticas, e essa instituição deve 
(tentar) compartilhar o problema com outros setores.

Vontade política e liderança precoces. É crucial 
que haja envolvimento político ao mais alto nível 
possível. Tal envolvimento deve ter lugar logo no 
início do processo de preparação dos planos climá-
ticos, a fim de aumentar as possibilidades de que 
seja integrado nas políticas de desenvolvimento do 
governo em geral, nas políticas setoriais, e também 
para que sejam eventualmente financiados. 

Vulnerabilidade extrema dos países da América 
Central. A revisão dos estudos de caso evidenciou 
o nível muitíssimo elevado de vulnerabilidade dos 
países da América Central a eventos climáticos extre-
mos – Honduras, Guatemala, Costa Rica e Panamá. 
Por conta disto, existem dados e informações sobre 
a incidência de eventos, alguns de seus custos, e o 
problema está claramente na agenda de desenvol-
vimento desses países: os custos são simplesmente 
muito altos, no entanto, há uma integração particu-
larmente boa com as leis, instituições e estruturas 
dos setores de redução do risco de desastres – nestes 
e nos demais países e cidades.

Lições sobre a  
coordenação entre  
níveis de governo
A necessidade de coordenação dos governos 
nacional e locais. O envolvimento dos governos 
locais e nacionais é crucial para combater eficazmen-
te as mudanças climáticas. A coordenação produz 
benefícios em ambas as direções. E ela parece mais 
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premente no caso da adaptação do que no da 
mitigação. Em quase todos os estudos de caso, in-
felizmente, os processos de consulta e negociação 
entre os diferentes níveis de governo não ocorreram 
de forma suficiente. Exceções encorajadoras, ape-
sar de seus problemas, são os casos do Uruguai e 
Montevidéu, Chile e Santiago e Colômbia e Bogotá. 
Algumas cidades também sugerem que, a despeito 
da baixa coordenação na preparação das NDCs, ela 
começa a aparecer no nível de implementação.

Como coordenar: incentivos. Os governos nacio-
nais podem apoiar os municípios ajudando-os a 
criar uma base institucional sólida e uma base de 
conhecimentos para apoiar a tomada de decisões 
e ações a nível local, disponibilizando ferramentas 
que os ajudem a conceber e implementar políticas. 
Este tem sido o caso mais recente de países como 
Chile, Uruguai e México, que desenvolveram pla-
nos nacionais de adaptação para as cidades. Isso 
não tira a autonomia daquelas que preparam seus 

próprios planos: pelo contrário, ajuda as cidades 
menores e menos capazes e também abre um 
canal para que todas colaborem com o governo 
nacional. O motor fundamental para promover a 
coordenação entre diferentes níveis de governo 
parece ser político: se os dois governos pertencem 
aos mesmos partidos políticos, o nível de descen-
tralização política e econômica do país, e o grau de 
autonomia das cidades e municípios. Em qualquer 
caso, a melhor maneira de induzir a coordenação é 
sintonizar políticas e incentivos, fortalecer a capacida-
de do governo, criar sinergias com o setor privado, 
ONGs e academia, e garantir financiamento e 
desenvolvimento institucional adequados.

Cidades proativas e oportunidades. Uma aborda-
gem parcialmente contrária sugere que as cidades 
podem preparar e implementar estratégias sem o 
apoio e a orientação mais amplos, mas precisam ter 
a capacidade, os recursos e a vontade política para 
o fazer. Quando esse apoio mais amplo é limitado, 

Fo
to

: J
as

on
 R

ow



58

apenas as grandes cidades ou as capitais o conse-
guem, criando uma lacuna considerável entre as 
cidades pequenas e grandes (Heidrich et al., 2016). 
As 12 cidades aqui analisadas tiveram um papel pro-
ativo no desenvolvimento de planos de ação climática 
em nível local, comprometendo-se com as metas 
climáticas mesmo antes dos governos nacionais. 
Tais compromissos, em princípio, ignoraram o finan-
ciamento dos governos nacionais e a competição 
entre cidades no país. No entanto, a ausência de  
coordenação com o governo nacional pode ter leva-
do, ou ainda levar, a perdas de muitas oportunidades.

Autonomia das cidades e redes. As cidades têm 
um papel fundamental na gestão da demanda. Isso 
significa mudar os hábitos de consumo e uma cultura 
voltada para a sustentabilidade, o que afeta tanto as 
necessidades e capacidades de mitigação e adapta-
ção. Isto exige que as cidades tenham um bom grau 
de independência em relação aos governos nacio-
nais. Um mecanismo importante que facilita essa 
autonomia é sua participação em redes internacionais, 

que dá aos municípios acesso a fluxos de oportuni-
dades, permite que eles façam parte do fluxo e pode 
fortalecer sua capacidade de atrair investimentos do 
setor privado e do financiamento público para gerar 
o desenvolvimento sustentável. Mas as cidades tam-
bém têm um interesse além da participação em redes: 
seu potencial real “não está em cumprir com as es-
truturas e modos de operação existentes dentro das 
arquiteturas internacionais de política climática inter-
nacional, mas em iluminar como outros caminhos são 
possíveis” (Bulkeley, 2015).

Trabalhar ao nível das Regiões Metropolitanas. 
Faz um bom senso eminente e, em última análise, 
torna-se muito mais barato e rentável trabalhar ao 
nível das Regiões Metropolitanas, em oposição 
ao nível de cada cidade ou município. Isso se aplica 
tanto ao planejamento de mitigação quanto ao de 
adaptação. Dos estudos de caso das cidades, Lima, 
Bogotá, Montevidéu e Tegucigalpa adotaram essa 
abordagem (em diferentes níveis). Essa coordenação 
necessária não é exclusiva da agenda climática, 
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aplicando-se igualmente às de transportes, sanea-
mento, resíduos sólidos e outros serviços onde as 
economias de escala exigem uma ação integrada.

O objetivo mais amplo da sustentabilidade. 
As ações climáticas das cidades, e também dos 
países, ocorrem no contexto da sustentabilidade 
mais ampla. Os planos climáticos devem estar 
alinhados com as dimensões de outros objetivos 
ambientais, sociais e econômicos. Esses chamados 
co-benefícios são muito mais fortes no caso da 
adaptação, onde essencialmente todas as ações 
trazem melhorias ao bem-estar local e, recipro-
camente, muitas ações de desenvolvimento local 
aumentam a resiliência aos eventos climáticos. 
Os planos de adaptação de quatro estudos de 
caso das cidades provaram ser planos de desen-
volvimento sustentável com diferentes graus de 
atenção à adaptação à mudança climática.

Comentários finais
Para fechar, muitas limitações dificultam o bom 
planejamento e implementação da adaptação. As 
limitações comuns são recursos financeiros e humanos 
escassos, integração ou coordenação limitada de 
políticas e planos governamentais (verticais e ho-
rizontais), incertezas sobre os impactos projetados, 
diferentes percepções de risco e alternativas de 
adaptação entre setores e grupos sociais, e a ausência 
de líderes comprometidos com a adaptação. 

A adaptação está ganhando importância em todas 
as cidades e países estudados, tornando-se cada 
vez mais uma prioridade. Deve-se ter em mente, 
no entanto, que a adaptação pode vir antes, mas 
não no lugar da mitigação – que é a obrigação co-
mum de todos os países e indivíduos do mundo. 
Ambas mitigação e adaptação vêm na esteira da 
agenda do desenvolvimento sustentável. A ideia 
de que as alterações climáticas são um desafio a 

longo prazo, um problema científico que os países 
mais ricos têm de enfrentar, deve ser revertida com 
informação simples, didática e acessível.

O planeamento climático continua a ser um desafio 
complexo, cheio de incertezas, que só pode ser re-
solvido com a utilização das melhores informações 
técnicas disponíveis. O planejamento climático tem 
que fazer parte da agenda dos principais setores 
econômicos, bem como dos governos locais, porque 
os impactos das alterações climáticas serão sentidos 
a nível local e setorial. 

Os governos nacionais devem apoiar as cidades 
menos preparadas e menos capazes. Isto re-
quer determinação política e um bom esforço de 
coordenação – por parte de todos. Mas, como 
acontece com todos os problemas e desafios do 
desenvolvimento, os governos precisam ter a ca-
pacidade técnica, financeira e gerencial adequada 
para avançar a agenda climática. Este é um papel 
fundamental que a comunidade internacional de 
desenvolvimento pode ajudar.

Além da própria capacitação e fortalecimento 
dos órgãos de governo, a troca de experiências 
entre países é muito rica e fundamental. É uma 
grande oportunidade para cidades e países, que 
enfrentam os mesmos tipos de desafios, ouvi-
rem as experiências umas das outras e trocarem 
ideias. Isto foi alcançado em grande medida nos 
workshops de todas as fases desta atividade. No 
workshop do Rio de Janeiro, representantes de 
cidades e países relataram suas experiências, e 
seguramente enriqueceram seus conhecimentos 
sobre a adaptação climática. Em alguns casos, 
os países e cidades mais desenvolvidos serviram 
como inspiração e exemplo para os demais, mas 
nem sempre: muitas experiências exitosas foram 
relatadas pelas cidades e países mais pobres, o que 
sugere que nem sempre são recursos financeiros os 
limitantes de boas iniciativas.
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